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1 INTRODUÇÃO 

 

A Região Metropolitana da Grande São Luís (RMGSL) é regida pela Lei Complementar 

– LCE n.º 174/2015, a qual dispõe sobre a instituição e gestão da RMGSL e revoga as leis 

complementares estaduais n.º 038, de 12 de janeiro de 1998; n.º 069, de 23 de dezembro de 

2003; n.º 153, de 10 de abril de 2013; n.º 161 de 03 de dezembro de 2013; e as demais disposi-

ções em contrário. Sendo assim, a RMGSL é composta pelos municípios de Alcântara, Axixá, 

Bacabeira, Cachoeira Grande, Icatu, Morros, Paço do Lumiar, Presidente Juscelino, Rosário, 

Raposa, São José de Ribamar, Santa Rita e São Luís. 

O PDDI compõe o sistema de planejamento metropolitano e deve conter as diretrizes 

para esse planejamento, inclusive para os planos setoriais metropolitanos e para os planos seto-

riais locais, de modo a nortear ações de curto, médio e longo prazo. Nesse sentido, o PDDI deve 

contemplar, portanto, no mínimo: i) as diretrizes para as funções públicas de interesse comum, 

incluindo projetos estratégicos e ações prioritárias para investimentos; ii) o macrozoneamento 

da unidade territorial urbana; iii) as diretrizes quanto à articulação dos municípios no parcela-

mento, uso e ocupação no solo urbano; iv) as diretrizes quanto à articulação intersetorial das 

políticas públicas afetas à unidade territorial urbana; v) a delimitação das áreas com restrições 

à urbanização, visando à proteção do patrimônio ambiental ou cultural, bem como das áreas 

sujeitas a controle especial pelo risco de desastres naturais, se existirem; vi) e o sistema de 

acompanhamento e controle de suas disposições. Ressalta-se que a legislação prevê ainda a 

elaboração de um diagnóstico que deve ser anterior às etapas supracitadas, a fim de subsidiá-

las. Também assegura aos representantes dos poderes públicos e da sociedade civil o direito de 

participar da elaboração do Plano. 

O Diagnóstico do PDDI da RMGSL está estruturado em sete etapas: 1) Plano de Traba-

lho; 2) uma Oficina de Capacitação de Técnicos Municipais; 3) Pesquisa de Campo; 4) 13 Ofi-

cinas de Leitura Comunitária; 5) Diagnóstico Preliminar da Grande São Luís; 6) uma Audiência 

Pública do Diagnóstico Participativo; 7) Diagnóstico Participativo da Grande São Luís. 

O presente sumário executivo foi elaborado a partir do Diagnóstico Preliminar para sub-

sidiar a realização da Audiência Pública. O diagnóstico é composto por cinco eixos: Territorial, 

Institucional, Economia, Sociodemografia e Mobilidade. Foram levantadas informações primá-

rias (documentos oficiais; entrevistas; aplicação de questionários junto às secretarias munici-

pais, estabelecimentos comerciais, grandes empresas e comunidades; realização de pesquisas; 

registros fotográficos; dentre outros) e secundárias (fontes federais, estaduais e municipais) 

para subsidiar elaboração do documento. 

O Eixo Territorial tratou de questões relacionadas à dinâmica e ao uso e ocupação atual 

nos 13 municípios da Região Metropolitana da Grande São Luís (RMGSL), compreendendo 

atividades produtivas, tipologias de parcelamento, bens de patrimônio cultural material e ima-

terial, elementos físicos (geologia, pedologia, clima, cobertura vegetal, geomorfologia, hidro-

geologia) que limitam e/ou potencializam o uso do território, além de impactos e conflitos. O 

referido relatório foi dividido em 31 temas, nos quais contém, dependendo da particularidade, 

a explicação metodológica, visando à melhor assimilação do modo como a pesquisa foi reali-

zada. Ao apresentar a dinâmica de ocupação e uso em tempos pretéritos, enfatiza-se o momento 

atual como forma de subsidiar a tomada de decisão, por meio do PDDI da RMGSL. Analisou-

se, ainda, como os processos de produção e reprodução do capital – concretizados nos investi-

mentos públicos e particulares, na implantação de infraestrutura e serviços – interferem no mer-

cado de terras e no futuro da forma espacial a ser analisada. 
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O Eixo Institucional tem por objetivo analisar a capacidade de planejamento e gestão da 

RMGSL, verificando o grau de conhecimento, intervenção e controle que os diferentes órgãos 

do executivo local detêm e aplicam em relação ao território municipal, para atendimento das 

demandas da sociedade e desenvolvimento socioeconômico local. Considerando a relevância 

do desempenho institucional de cada um dos integrantes da RMGSL, para o sucesso da imple-

mentação compartilhada da gestão metropolitana, a identificação de potencialidades e fragili-

dades locais possibilitará a adoção de medidas capazes de qualificar as ações municipais em 

favor de toda a Região. Esse eixo analisa, também, as capacidades governativas na RMGSL em 

seus aspectos legais; recursos administrativos e técnicos para planejamento e gestão; geração 

de receitas; e elaboração e implementação de planos e programas. O Diagnóstico avaliou o grau 

de transparência e o acesso à informação disponibilizado pelas prefeituras, bem como as formas 

e instrumentos instituídos para participação social junto ao poder público de cada uma das uni-

dades federativas da RM. 

O Eixo de Estudos Econômicos analisou o desempenho econômico por setores de ativi-

dades e a distribuição espacial da produção na RMGSL. Verificaram-se, nesse contexto, os 

impactos do desempenho econômico no que se refere à arrecadação e a dinâmica do mercado 

formal e informal.  Porém, como o desempenho do RMGSL sofre impactos diretos da política 

macroeconômica nacional e do dinamismo econômico internacional, fez-se ponto de partida, a 

discussão da dinâmica cíclica da economia mundial e a inserção brasileira nesse contexto. Após 

cotejar a economia brasileira com a dinâmica internacional, discutiu-se a dinâmica macroeco-

nômica do país e os principais fatores da crise interna recente, com base nas variáveis contas 

externas e inflação, finanças públicas, renda, investimento e emprego. Como recorte temporal, 

utilizaram-se as duas últimas décadas, considerando que, na primeira década, o Brasil e o Ma-

ranhão entraram em um ciclo econômico expansivo que se findou a partir de 2012. Dessa forma, 

obtiveram-se subsídios para explicar a parte do diagnóstico econômico do Plano Diretor de 

Desenvolvimento Integrado da Região Metropolitana da Grande São Luís (RMGSLZ). No con-

texto metropolitano, foram incluídas, ainda, informações referentes a arranjos econômicos exis-

tentes na Região e informações sobre os principais projetos (públicos ou privados) previstos 

para a RMGSL no prazo de cinco anos, para construir cenários de tendências e expectativas 

sobre possíveis impactos econômicos no espaço metropolitano. O intuito é oferecer elementos 

que possibilitem a construção de um rol de priorizações das propostas elencadas no PDDI, que 

leve em consideração as inter-relações entre os municípios da RGMSL, assim como a impor-

tância para o desenvolvimento regional.  

O Eixo Sociodemografia trata das dinâmicas demográfica e social da RMGSL. Para 

tanto, dividiu-se os temas em três grandes grupos: demografia; direitos sociais básicos; e de-

senvolvimento social. Na demografia, identificou-se a dinâmica demográfica da Região Metro-

politana da Grande São Luís (RMGSL) nos últimos 20 anos, levando em consideração os as-

pectos demográficos, e realizou-se projeção demográfica até o ano de 2040. Nos direitos sociais 

básicos, abordaram-se os temas de educação (indicadores de escolaridade, desempenho e ren-

dimento, e infraestrutura escolar), saúde (indicadores de recurso, cobertura e morbidade, e mor-

talidade), habitação (déficit habitacional), assistência social (rendimento, programas de trans-

ferência de renda, violação de direitos) e segurança (taxa de homicídio, crimes não letais e 

sensação de segurança nos municípios da RMGSL). No grupo desenvolvimento social, anali-

sou-se o Índice de Desenvolvimento Humano e o Índice de Vulnerabilidade Social, levando-se 

em conta as dimensões que o compõem e a desagregação por Unidades de Desenvolvimento 

Humano (UDH). 

O Eixo Mobilidade trata acerca da configuração viária e de transportes da RMGSL. Com 

intuito de conhecer as características da estrutura da Região e avaliar as condições de desloca-

mento, o eixo dividiu-se na análise do sistema viário, caraterização dos modais de transporte 
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existentes na Região, assim como segurança viária e deslocamento. Com base nos temas, foi 

possível elencar potencialidades e fragilidades da Região Metropolitana, assim como identificar 

vias de caráter metropolitano. 

Neste sumário, foram destacados os principais pontos que merecem atenção na RMGSL 

e apontados, de forma sintética, os principais problemas que precisam ser enfrentados. 
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2 EIXO TERRITORIAL 

 

2.1 Evolução da Região Metropolitana da Grande São Luís 

 

Os 13 municípios que atualmente integram a Região Metropolitana da Grande São Luís 

(RMGSL) localizam-se em área de povoamento antigo do Maranhão (MARQUES, 1970). Isso 

porque, de fato, sua ocupação foi iniciada pela Coroa portuguesa, a contar de São Luís, em 

1616, através da Frente do Litoral, a qual objetivou o reconhecimento do território da Capitania 

do Maranhão (MEIRELES, 2001). 

Convém ressaltar que a aproximação e pacificação dos indígenas que habitavam o es-

paço geográfico atinente à mencionada RMGSL começou pela Ilha do Maranhão (inserida no 

Golfão Maranhense e nos dias de hoje é composta por quatro municípios – São Luís, São José 

de Ribamar, Paço do Lumiar e Raposa). Depois, avançou rumo ao continente, por intermédio 

das missões/núcleos de povoamento mais antigos, a exemplo de: Tapuitapera (atual Alcântara, 

1648); Icatu (1688) em que, no local denominado Boa Vista, em 1613, foi construído o forte 

homônimo e, posteriormente, ficou mais conhecido como Forte de Guaxenduba; na ribeira do 

Itapecuru, mais precisamente no município de Rosário, em que Bento Maciel Parente instalou 

engenhos de açúcar, mas devido ao ataque de indígenas e incursão de outros colonizadores 

europeus, construiu o Forte Vera Cruz (1620), objetivando proteger e dar sustentação à explo-

ração econômica baseada nas culturas da cana-de-açúcar e do algodão. Essa exploração econô-

mica apoiou-se na escravização do índio e do negro africano, a qual, entre o final do século 

XVIII e metade do XIX, foi proibida e concorreu para o surgimento de assentamentos humanos 

que, hodiernamente, são caracterizados como remanescentes de comunidades quilombolas. 

A ocupação da RMGSL, embora tenha começado por São Luís, gradativamente avan-

çava e utilizava-se dos rios como vias de circulação natural1, sendo que o Itapecuru foi a prin-

cipal referência, tendo em vista a exploração da cana-de-açúcar e do algodão, de maneira que 

os assentamentos distribuíam-se à montante e articulavam as áreas de produção ao porto de São 

Luís, por onde era escoada em direção aos mercados da Europa.  

A economia maranhense, por sua vez, desde o princípio, esteve vinculada a uma maté-

ria-prima dependente das oscilações do mercado internacional, sendo que, entre o final do sé-

culo XIX e o começo do XX, a indústria têxtil serviu como base e, à medida que competidores 

nacionais e internacionais emergiram, o declínio apresentou-se e colocou o dinamismo em xe-

que. Ante a relevância do babaçu na década de 1920, cujas áreas de produção abrangiam os 

interflúvios do Pindaré, Mearim, Itapecuru e Munim, configurou-se um ciclo em que São Luís 

continuou tendo proeminência enquanto área em que era exercido o poder político e a função 

portuária, o que se prolongou até meados de 1950, quando novas oleaginosas foram colocadas 

no mercado nacional e internacional. Nesse ínterim, a Estrada de Ferro São Luís-Teresina (inau-

gurada em 1921) possibilitou o acesso ao Maranhão e, particularmente, à bacia do Itapecuru 

onde seu traçado é localizado, de imigrantes nordestinos que fugiam da seca e demandavam 

para o Oeste onde a SUDENE havia diagnosticado a presença de 200.000 km² de terras devo-

lutas. O Plano Nacional de Viação de 1944 foi maturado na década de 1950 e implementou 

rodovias que, gradativamente, cortaram o território maranhense. Com o Plano de Integração 

Nacional, a malha foi incrementada e viabilizou a migração do “epicentro econômico” (IBGE, 

1984) do Leste (vale do Itapecuru) para o Oeste (médios Mearim e Pindaré). Dessa forma, a 

ocupação e o povoamento não estavam mais restritos à Ilha do Maranhão e aos municípios nos 

 
1 Os principais cursos d’água ou os rios genuinamente maranhenses correm do Sul (planalto) para o Norte (lito-

ral/planície) e desembocam no Golfão Maranhense, onde está situado São Luís; são extensos, a exemplo do Itape-

curu (1.090 km), Mearim (966 km), Pindaré (558 km) e Munim (275 km), que serviram à época da colonização 

como acesso ao continente (FERREIRA, 2008). 
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baixos cursos do Itapecuru e Munim, uma vez que se espraiava na direção do Mearim, Pindaré 

e Grajaú implicando em transformações socioespaciais e ambientais.  

Entre 1950 e 1985, prevaleceu uma situação de estagnação econômica em todo o terri-

tório maranhense, sendo que os indícios de dinamismo derivavam das políticas territoriais le-

vadas a efeito, a partir de 1942, com a Colônia Agrícola de Barra do Corda que seguiu, nas 

décadas de 1960 a 1980, com os projetos de povoamento e colonização do Oeste, a exemplo do 

Projeto de Colonização do Alto Turi, Projeto de Povoamento do Oeste do Maranhão, Polonor-

deste, Grupo Executivo de Terras Araguaia-Tocantins.  

O dinamismo econômico passou a ser direcionado para a Ilha do Maranhão e Baixo 

Itapecuru, a contar de 1985, quando foram instalados em São Luís dois investimentos de grande 

monta, isto é, um da antiga Companhia Vale do Rio Doce (atual Vale) e outro do Consórcio de 

Alumínio e Alumina do Maranhão (ALUMAR), os quais estavam vinculados ao Programa 

Grande Carajás. Os referidos investimentos localizaram-se no Distrito Industrial de São Luís 

(DISAL) que tem, nas condições naturais portuárias do Itaqui, sua relevância estratégica e con-

tribuíram para induzir o crescimento demográfico e a ocupação na direção dos demais municí-

pios da Ilha do Maranhão e no continente, tendo em vista a proximidade do município de Ro-

sário (FERREIRA, 2017). Este, convém ponderar, registrou certo dinamismo, devido à ascen-

são da construção civil na capital maranhense, o que decorreu da procura por materiais em razão 

dos citados empreendimentos e da produção de conjuntos habitacionais vinculados ao antigo 

Banco Nacional da Habitação (1964-1988) e da Caixa Econômica Federal (1992), haja vista 

que houve a instalação de empreendimentos de cerâmica e extração de pedra brita, feita por 

indução do governo federal a partir de 1995 e, sobretudo, em 2000, quando parte dos municípios 

da RMGSL passaram a integrar o Polo Turístico São Luís e o Polo Munim (MARANHÃO, 

2014).  

É sob esse contexto e, mediante a permissão da Constituição Federal de 1988, que, à 

semelhança de movimentos que aconteciam em vários estados do Brasil, a exemplo de Santa 

Catarina, Pernambuco, Ceará, em 1998 foi instituída a Região Metropolitana da Grande São 

Luís (RMGSL), a qual sofreu alterações em termos de número de municípios em 2003, 2013 e 

2015. Isso porque, por intermédio da Lei Complementar Estadual n.º 038/98, foi criada a 

RMGSL, abrangendo os municípios da Ilha do Maranhão (São Luís, São José de Ribamar, Paço 

do Lumiar e Raposa). 

Posteriormente, foi instituída a Lei Complementar n.º 69/2003, que deu nova estrutura 

à RMGSL, acrescentando o município de Alcântara, bem como reconfigurou a formação do 

Conselho de Administração e Desenvolvimento da Região Metropolitana da Grande São Luís 

– COADEGS. 

Em 10 de abril de 2013, registrou-se nova alteração na conformação territorial da 

RMGSL, mediante a Lei Complementar Estadual n.º 153, a qual incorporou os municípios de 

Bacabeira, Rosário e Santa Rita. Em seguida, houve mais uma alteração pela Lei Complementar 

Estadual n.º 161, de 03 de dezembro de 2013, a qual incorporou o município de Icatu à forma 

espacial em tela (Mapa 1). 
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Mapa 1 – Evolução político-administrativa da RMGSL, 1998-2015 

Fonte: Elaboração própria (2018) 

 

Objetivando implementar os instrumentos de gestão metropolitana e as especificações 

determinadas pela Lei Federal n.º 13.089/2015 (Estatuto da Metrópole), o Poder Executivo ma-

ranhense, instigado pela Secretaria de Estado das Cidades e Desenvolvimento Urbano – SECID 

e pela participação dos nove municípios da RMGSL2, conseguiu a aprovação da Lei Comple-

mentar Estadual n.º 174/2015, a qual dispõe sobre a instituição e gestão do Colegiado e Conse-

lho Metropolitano, criação da Agência Executiva, Fundo e Sistema de Informação Metropoli-

tano; além de incluir, na conformação territorial da RMGSL, os municípios de Axixá, Cacho-

eira Grande, Morros e Presidente Juscelino, implicando que, conforme o artigo 2º do referido 

dispositivo legal, desde então, são 13 as unidades subnacionais que integram a forma espacial 

sob análise (Mapa 2). 

Convém ressaltar que essa LCE 174/2015 insere-se em um contexto de “inevitável in-

cômodo”, uma vez que os estudos que trataram sobre as “Tendências da Urbanização Brasi-

leira” (IBGE/UNICAMP/IPEA, 1999) e a “Região de Influência das Cidades” de 2007 (IBGE, 

2008) não reconheciam a Grande São Luís como região metropolitana de fato; e que o Estatuto 

da Metrópole exige ajustes e adequação das RMs brasileiras, dentre os quais, a efetivação do 

respectivo plano de gestão. 

 
2 Antes da SECID, o governo do Maranhão havia instituído a Secretaria Adjunta de Assuntos Metropolitanos – 

SAAM, que não logrou êxito na articulação entre os municípios componentes da RMGLS, cujos esforços não 

passaram dos limites intermunicipais, fato que foi ressaltado em Cordeiro (2014) e Ferreira (2014). “Em 2015, 

com a mudança de vínculo institucional para a Secretaria de Estado das Cidades e Desenvolvimento Urbano – 

SECID e uma nova visão estratégica do atual governo do Estado, uma reestruturação da RMGSL foi consolidada 

através de reuniões entre representantes do Governo Estadual, Municipal e Sociedade Civil” (MARANHÃO, 2017, 

p. 12). 
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Mapa 2 – Atual conformação territorial da RMGSL 

 
Fonte: Elaboração própria (2018) 

 

O fato é que, entre 1998 e 2017, novos investimentos foram instalados no citado DISAL, 

assim como foram criados os distritos industriais de Rosário e de Bacabeira, a fim de atrair 

outros empreendimentos em razão da logística que inclui a Estrada de Ferro Carajás, as rodovias 

federais, o complexo portuário e o aeroporto internacional de São Luís, além de estabelecimen-

tos como shopping center e de consumo coletivo que ampliavam a área de influência da capital 

(FERREIRA, 2017). Por outro lado, a legislação ambiental, aliada à pressão de entidades mul-

tilaterais e da sociedade civil, concorria para a criação de Unidades de Conservação como as 

APAs da Baixada Maranhense, das Reentrâncias Maranhenses, e de Upaon-Açú/Miritiba/Alto 

Preguiças3, enquanto projetos de assentamento e comunidades quilombolas eram reconhecidos 

na forma espacial em questão.  

Convém ressaltar que, dos atuais dez polos turísticos (MARANHÃO, 2011), dois abran-

gem a RMGSL, o que poderá pressionar e impor novos usos e redimensionar os já existentes, 

a saber: São Luís (Paço do Lumiar, Raposa, São Luís e São José de Ribamar); Munim (Axixá, 

Bacabeira, Cachoeira Grande, Icatu, Presidente Juscelino, Morros e Rosário).  

Essa atual conformação territorial da RMGSL, conforme a citada LCE n.º 174/2015, 

almeja  
 

 
3 Abrange parte do Golfão Maranhense e Litoral Oriental; tal Unidade de Conservação de Uso Sustentável foi 

criada em 1992 com superfície de 1.535.310 hectares os quais incluíam dezoito municípios: Axixá, Barreirinhas, 

Humberto de Campos, Icatu, Itapecuru-Mirim, Morros, Nina Rodrigues, Paço do Lumiar, Presidente Juscelino, 

Presidente Vargas, Primeira Cruz, Rosário, Santa Quitéria do Maranhão, Santa Rita, São Benedito do Rio Preto, 

São José de Ribamar, São Luís, e Urbano Santos; a partir de 1994, a esses foram acrescidas as municipalidades de 

Bacabeira, Belágua, Cachoeira Grande, Raposa, Santana do Maranhão e Santo Amaro do Maranhão. O fato é que 

de seus 24 municípios, 13 no todo ou em parte integram a RMGSL. 
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[...] atender não só demandas comuns aos municípios da Ilha do Maranhão (São Luís, 

São José de Ribamar, Paço do Lumiar e Raposa), mas fornecer a integralização, de-

senvolvimento e como principal mote a redução das desigualdades sociais dos muni-

cípios de Alcântara, Axixá, Bacabeira, Cachoeira Grande, Icatu, Morros, Rosário, Pre-

sidente Juscelino e Santa Rita, a partir da união entre Governo do Estado e Municipal. 

(MARANHÃO, 2017, p. 15). 

 

Com efeito, em que pese o adiamento da instalação da Refinaria Premium I e seus im-

pactos muito mais negativos que positivos (SILVA, 2015), tem-se que a RMGSL segue uma 

tendência histórica registrada no Brasil, quanto à destinação de recursos para capital do estado. 

Como observado na Tabela 1, São Luís detém 61% da soma dos recursos federais destinados 

aos municípios da citada Região Metropolitana. Esses recursos são direcionados para educação, 

assistência social, saúde, desporto e lazer, saneamento, dentre outros. Por essa razão é que o 

planejamento territorial precisa ser efetivado, de maneira que os erros do passado não sejam 

repetidos e as ações exitosas sejam relevadas no intuito de se efetivar o seu Plano Diretor de 

Desenvolvimento Integrado (PDDI). 

 

Tabela 1 – Transferência de recursos federais por municípios da 

RMGSL em 2017 

Municípios da RMGSL Valor total de recursos (R$) 

Alcântara 42.718.527,33 

Axixá 27.602.185,40 

Bacabeira 34.153.538,49 

Cachoeira Grande 22.761.615,91 

Icatu 58.352.906,47 

Morros 42.030.720,75 

Paço do Lumiar 138.025.651,43 

Presidente Juscelino 30.925.972,57 

Raposa 46.843.067,77 

Rosário 72.340.707,19 

Santa Rita 67.179.365,54 

São José de Ribamar 234.372.234,15 

São Luís 1.261.381.610,44 

Fonte: Controladoria Geral da União (2018) 

 
2.2 Uso e cobertura atual da Região Metropolitana da Grande São Luís 

 
As classes de uso e cobertura da terra, definidas para a RMGSL, foram baseadas em 

adaptações às classificações anteriores e outras existentes na literatura (MARANHÃO, 1998, 

1998a e 2014; FERREIRA, 2002; MEDEIROS, 2008; FSADU, 2009). Para tanto, fez-se ne-

cessária a realização de sete etapas de campo, o reconhecimento das díspares classes de uso, 

com base no conceito de função e forma, cujo critério foi agregar e selecionar os usos de maior 

interesse tendo em vista as particularidades dos 13 municípios da RMGSL, aliados à escala (1: 

250.000) do produto final. Nesse caso, convém destacar que: 1) Três classes apresentam sobre-

posição, isto é, a Institucional, a que inclui Reassentamentos e Quilombolas, assim como a de 

Unidades de Conservação; 2) A área total quantificada, para efeito desta análise, não bate 100% 

com a área oficial dos municípios da RMGSL, porque não inclui a área territorial. De acordo 

com a Tabela 2, aliada à Figura 1 e ao Mapa 5, obtiveram-se 15 classes de uso e cobertura da 

terra da Região Metropolitana da Grande São Luís, cuja relevância está na dinâmica da ocupa-

ção territorial que tem comportamento diferenciado conforme o município e ressalta possibili-

dades de restrição (Mapas 3 e 4), assim como de indução, por meio de novos eixos de cresci-

mento. 
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Mapa 3 – Suscetibilidade à erosão na RMGSL 

 
Fonte: Elaboração própria (2019) 

 

Mapa 4 – Áreas de Preservação Permanente (APPs) da RMGSL 

 
Fonte: Elaboração Própria (2019)
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Tabela 2 – Classes de uso e cobertura da terra da RMSGL 

Classe (km²)/Município 
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T
o
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Mancha urbana 2,0 6,1 1,9 2,7 4,8 8,6 63,5 3,1 15,4 4,6 75,0 144,3 7,6 339,6 

Distrito industrial - - 141,8 - - - - - - 5,9 5,1 178,2 - 331 

Institucional 594,8 - 1,2 - - - 0,1 - 0,6 0,1 - 10,2 5,3 612,3 

Reassentamentos e Qui-

lombolas 
752,2 7,3 15,7 244,5 - 662,7 5,1 36,8 1,8 167,3 - 11,1 120, 0 2.024,5 

Unidades de Conservação 1.110,6 148,3 166,5 679,6 1.040,9 1.694,  84,7 344,7 56,2 594,4 130,4 166,4 341,8 4.486,2 

Área de Extração e Poten-

cial Mineral 
- - 2,5 - - - - - - 0,7 - - 176,3 179,5 

Contato Cerrado/Floresta 

Estacional 
- - - 296,3 37,0 363,9 - 4,0 - - - - - 701,2 

Contato Cerrado/Forma-

ção com Influência Mari-

nha 

- 7,7 50,0 103,6 202,9 151,8 - 74,2 - 180,6 - - 374,2 1.145,0 

Formação Pioneira com 

Influência Marinha (Res-

tinga) 

91,4 - - 50,6 160,1 451,3 - - - - - - - 753,4 

Formação Pioneira de In-

fluência Fluviomarinha 

(Mangue/Apicum) 

103,4 40,4 133,6 - 251,9 0,5 13,8 - 29,3 130,1 22,7 71.8,0 10,0 807,5 

Vegetação Secundária 292,1 93,2 32,1 251,4 362,8 736,5 43,2 275,7 4 274,2 67,6 133,1 - 2.565,90 

Corpos Hídricos 3,7 0,9 2,2 0,8 21,3 2,0 1,6 0,1 1,8 10,1 3,6 6,3 - 54,4 

Campos 23,2 - 158,0 - - - - - - - - - 177,1 358,3 

Dunas - - - - - - - - 5,2 - - - - 5,2 

Total 1.110,60 148,3 523,4 705,4 1.040,80 1.714,60 122,1 357,1 56,3 606,3 174 544 750,5 14.744,40 

Fonte: Elaboração própria (2018)
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Fonte: Elaboração própria (2018)

Figura 1 – Evolução da mancha urbana da RMGSL 
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Mapa 5 – Uso e cobertura da terra da RMGSL 

 
Fonte: Elaboração própria (2018) 
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2.3 Saneamento ambiental  

 

2.3.1 Caracterização do abastecimento de água 

 

Na Região Metropolitana da Grande São Luís, predomina o abastecimento por captação 

de água superficial, principalmente na zona urbana, caracterizada pela presença de grandes rios, 

com destaque para o Itapecuru que, por meio do Sistema Italuís, abastece a maioria dos bairros 

da capital maranhense, além dos municípios de Bacabeira, Santa Rita e Rosário, bem como o 

Munim que abastece Presidente Juscelino e Cachoeira Grande (Quadro 1). 

Os tipos de sistemas identificados no abastecimento de água da RMGSL foram: o sis-

tema de rede caracterizado por reservatórios, adutoras e mecanismos elevatórios, conforme a 

necessidade e características do local, para captação e distribuição de águas superficiais; e o 

sistema simplificado de abastecimento de água, constituído por poços tubulares, mecanismos 

de bombeamento, caixa d’água e rede para captação e distribuição de águas subterrâneas. Nas 

comunidades rurais, predomina a presença de sistemas simplificados de abastecimentos de 

água, conforme Quadro 1.  

 

Quadro 1 – Tipo e origem da captação de água na RMGSL 

Municípios 
Tipo de captação 

Fonte/Manancial Presença de ETA 
Urbana Rural 

Alcântara Superficial Subterrânea Rio Pepital 1 

Axixá 
Superficial e 

Subterrânea 
Subterrânea 

Riacho Riachão e 

aquífero 
1 

Bacabeira Superficial Subterrânea 

Rio Itapecuru 

Aquífero 

 

Sistema integrado ao 

Italuís 

Cachoeira Grande Subterrânea Subterrânea Aquífero - 

Icatu Subterrânea Subterrânea Aquífero - 

Morros 
Superficial e 

Subterrânea 
Subterrânea Rio Uma 1 

Paço do Lumiar 
Superficial e 

Subterrânea 
Subterrânea Aquífero 1 

Presidente Jusce-

lino 
Superficial Subterrânea Rio Anil e aquífero 1 

Raposa Subterrânea Subterrânea Aquífero - 

Rosário 
Superficial e 

Subterrânea 
Subterrânea 

Rio Itapecuru e 

aquífero 
1 

Santa Rita Superficial 
Subterrânea e 

Superficial 
Rio Itapecuru 

Sistema Integrado ao 

Italuís 

São José de Riba-

mar 

Superficial e 

Subterrânea 
Subterrânea Aquífero 1 

São Luís 
Superficial e 

Subterrânea 
Subterrânea 

Rio Itapecuru 

Rio Paciência 

Reservatório Batatã 

Aquífero 

4 

Fonte: IMESC (2018) 

 

Os municípios que apresentaram os maiores níveis de cobertura de abastecimento por 

rede geral, em 2010, foram Raposa (78,5%), São Luís (76,4%), Bacabeira (66,8%) e São José 

de Ribamar (65,1%). Já os municípios com menor cobertura foram Cachoeira Grande (14,6%), 

Presidente Juscelino (30,5%) e Morros (33,7%). Na RMGSL, o percentual de domicílios com 
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água encanada obteve um aumento significativo, entre os anos de 1991 e 2010, conforme Grá-

fico 1, sendo o serviço de saneamento que mais avançou nesse período em relação à cobertura, 

com exceção de São Luís, em Paço do Lumiar. 

 

Gráfico 1 – Percentual de domicílios com água encanada na RMGSL, 1991, 2000 e 2010 

 
Fonte Atlas Brasil (2015) 

 

2.3.2 Caracterização do esgotamento sanitário 

 

No Maranhão, a proporção de cobertura adequada de esgotamento sanitário evoluiu de 

forma mais tímida, nesse mesmo período: de 18,2% em 1991 para 26,7% em 2010. O patamar 

alcançado por esse estado em 2010 é ainda muito baixo e isso se evidencia, quando comparado 

com a condição de esgotamento adequado do Brasil, que foi de 67,1% no mesmo ano. No to-

cante à RMGSL, os percentuais de coberturas dos serviços de esgotamento apresentam grandes 

contrastes, se forem comparados os municípios da ilha do Maranhão com aqueles localizados 

no continente. Entre 1991 e 2010, esse serviço foi o que menos avançou em relação aos demais 

do saneamento básico. Os municípios que apresentaram melhores índices foram: São Luís, Paço 

do Lumiar e São José de Ribamar (Gráfico 2). Em relação à presença de Estações de Tratamento 

de Esgoto – ETE, o município de São Luís é o único da RM que as possui, como segue: Sistema 

Anil, Sistema São Francisco, Sistema Vinhais e Sistema Bacanga. 
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Gráfico 2 – Percentual de domicílios com banheiro e água encanada na RMGSL, 1991, 2000 e 

2010 

 
Fonte: Atlas Brasil 

 

2.3.3 Limpeza pública e gestão de resíduos 

 

De acordo com o Quadro 2, observa-se que: na RMGSL predomina o prestador de ser-

viço referente à Empresa Privada; ainda existe o lixão enquanto destinação final; a coleta sele-

tiva é um objetivo distante; e destacam-se ações dispersas de catadores não formalizados. 

 

Quadro 2 – Característica dos serviços de limpeza e manejo de resíduos na RMGSL 

Municípios 
Prestador de Ser-

viços 

Volume cole-

tado em to-

neladas (t) 

Destinação 

Final 

Coleta Sele-

tiva 

Presença de Ca-

tadores 

Alcântara Prefeitura 
Sem infor-

mação 
Lixão Não 

Sim não formali-

zado 

Axixá 
Empresa e terceiri-

zada 
5 – 7 Lixão Não Sem informação 

Bacabeira Prefeitura 4 – 6 Lixão Não 
Sim não formali-

zado 

Cachoeira Grande Prefeitura 10 – 12 Lixão Não Não 

Icatu 
Empresa e terceiri-

zada 
4 – 6 Lixão Não Não 

Morros Prefeitura 18 – 20 Lixão Não 
Sim, não formali-

zado 

Paço do Lumiar 
Empresa e terceiri-

zada 
100 – 120 Lixão Não Sim, associação 

Presidente Jusce-

lino 

Empresa e terceiri-

zada 
6 – 8 Lixão Não Sem informação 

Raposa Prefeitura 20 – 30 
CGA 

Titara 
Não 

Sim, não formali-

zado 

Rosário 
Empresa e terceiri-

zada 
11 – 13  

CGA 

Titara 
Não 

Sim, não formali-

zado 

Santa Rita Prefeitura 18 – 20 Lixão Não Não 

São José de Riba-

mar 

Empresa e terceiri-

zada 
150 – 160 

CGA 

Titara 
Sim, pontual Sim, associação 

São Luís 
Empresa e terceiri-

zada 
900  -1000 

CGA 

Titara 

*Sim por 

meio de 

PEV 

Sim, Cooperativa 

Fonte: IMESC (2018) 

* PEV – Pontos de entrega voluntária 
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Na Região Metropolitana da Grande São Luís, em 1991, dos 191.793 domicílios exis-

tentes, 45,4% possuíam o lixo coletado; já em 2010, dos 393.498 mil domicílios, 81% dispu-

nham de serviço de coleta de lixo, crescimento de 35,5 p.p em um período de 19 anos. No 

Maranhão, por sua vez, a proporção de domicílios com lixo coletado foi de 15,5%, em 1991, 

passando para 55,8% em 2010, o patamar alcançado no período de 1991-2010 pelo estado foi 

menor que o da RMGSL. No comparativo com o Brasil, 63,8% da totalidade de domicílios 

existentes em 1991 tinham coleta de lixo, percentual que avançou para 87,4% em 2010, cober-

tura bem acima do atingido pelo Maranhão e pela RMGSL, sendo que este último recorte geo-

gráfico reduziu significativamente o gap com o Brasil no ano de 2010. 

No comparativo entre 1991 e 2010, observa-se que todos os municípios da RMGSL 

tiveram avanço da proporção de domicílios com coleta de lixo, sendo que São José de Ribamar, 

Rosário e Bacabeira4 obtiveram os maiores crescimentos percentuais, com avanço de 63,2 p.p, 

54,6 p.p. e 51,5%, respectivamente. Paço do Lumiar foi o único município que, no período de 

1991-2010, não apresentou crescimento contínuo do percentual de domicílios com cobertura de 

coleta de lixo. Em 1991, esse percentual foi de 46,4%, que decresceu para 29,8% em 2000, 

passando para 61,5% em 2010 (Gráfico 3). 

 

Gráfico 3 – Percentual dos domicílios com coleta de resíduos sólidos na RMGSL 

 

Fonte: Elaboração própria (2018) 

 

A expansão da oferta do serviço de coleta de lixo nas áreas urbanas da RMGSL deu-se 

de forma acentuada, na contramão da cobertura nas áreas rurais. A proporção de domicílios 

urbanos nessa RM servidos de coleta de lixo passou de 17,6% em 1991, para 71,1% em 2010, 

sendo que, nas áreas rurais, essa proporção saiu de 27,8% em 1991 e decresceu para 9,8% em 

2010 (-18 p.p.). No Maranhão, a situação foi semelhando à da RMGSL, pois houve expansão 

na cobertura da coleta na zona urbana (passou de 10,7% em 1991 para 52,1% em 2010) e redu-

ção na zona rural (caiu de 5,5% para 3,7%). 

 
4 Em Bacabeira, o avanço registrado foi entre os anos de 2000 e 2010, pois o município foi criado em 1994. 
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Na RMGSL, cerca de 60% dos municípios têm a CAEMA – Companhia de Saneamento 

Ambiental do Maranhão, como principal prestadora de serviços de saneamento, atuando prin-

cipalmente nas sedes municipais. 

No Quadro 3, são demonstradas a presença e situação do principal instrumento de pla-

nejamento para o saneamento básico, o Plano Municipal de Saneamento Básico (PMSB), a 

prestadora dos serviços de abastecimento de água e coleta e tratamento do esgoto, assim como 

sua alternativa de arrecadação. 

 

Quadro 3 – Característica da gestão de resíduos nos municípios da RMGSL 

MUNICÍPIOS PMSB 
Prestadores de servi-

ços de água e esgoto 
Cobrança 

Alcântara Convênio Funasa/UFF – em elaboração CAEMA/Prefeitura Sim 

Axixá Convênio Funasa/UFF – em elaboração CAEMA/Prefeitura Sim 

Bacabeira Sim – precisa de revisão CAEMA/Prefeitura Sim 

Cachoeira Grande Convênio Funasa/UFF – em elaboração SAAE Não 

Icatu Sim – precisa de revisão CAEMA/Prefeitura Sim 

Morros Convênio Funasa/UFF – em elaboração CAEMA/Prefeitura Sim 

Paço do Lumiar Sim – precisa de revisão BRK Sim 

Presidente Juscelino Não CAEMA/Prefeitura Sim 

Raposa Convênio Funasa/UFF – em elaboração SAAE Sim 

Rosário Convênio Funasa/UFF – em elaboração SAAE/CAEMA Sim 

Santa Rita Convênio Funasa/UFF – em elaboração CAEMA/Prefeitura Não 

São José de Ribamar Convênio Funasa/UFF – em elaboração BRK Sim 

São Luís Sim – precisa de revisão CAEMA/Prefeitura Sim 

Fonte: Elaboração própria (2018) 

 

Convém ressaltar que, para efeito deste Sumário Executivo, enfatizaram-se itens que 

evidenciam a complexidade territorial da Região Metropolitana da Grande São Luís, em relação 

ao porte de cada um dos municípios, dinamismo econômico, centralidade (evolução da confor-

mação territorial, uso e cobertura da terra) e saneamento ambiental. Nesse caso, temas como 

“Infraestrutura de equipamentos comunitários e urbanos de alcance metropolitano”, “Espaço 

públicos, áreas verdes, áreas rurais na RMGSL”, “Perfil sociocultural”, “Dinâmica imobiliária”, 

“Identificação das ocupações urbanas, periurbanas e rurais”, “Geologia”, “Geomorfologia” e 

“Recursos hídricos”, entre outros, poderão ser consultados em capítulo específico do Diagnós-

tico do Eixo Territorial do PDDI da RMGSL. 

 

2.4 Considerações 

 

A Região Metropolitana da Grande São Luís, do ponto de vista territorial, é desigual em 

razão da concentração da riqueza econômica, população, serviços, equipamentos e centralidade 

na capital do Maranhão (São Luís), o que de um lado a sobrecarrega por torná-la muito atrativa, 

em comparação as outras 12 unidades subnacionais; e por outro, requer ações de reversão por 

intermédio da regionalização compartilhada5 e requalificação urbanístico-ambiental, o que se 

coaduna ao objetivo da LCE n.º 174/2015. 

 
5 No Maranhão, a regionalização em vigor é baseada na Lei Complementar n.º 108/2007, que instituiu 32 Regiões 

de Planejamento. Contudo, “Dentre os fatores que colaboraram para sua não efetivação, cabe destacar o longo 

prazo de adaptação da estrutura pública, que foi de cinco anos conforme o artigo 8º [dessa lei], somado ao grande 

número de regiões, elevando o custo administrativo-financeiro para manutenção operacional de cada Unidade 

Regional, dificultando, aos Órgãos do Estado, o compartilhamento e a transferência de ações dos seus programas 

em relação à execução do Plano Plurianual (PPA) de forma articulada e, principalmente, regionalizada” (MARA-

NHÃO, 2015, p. 12). Em outubro de 2015, o Instituto Maranhense de Estudos Socioeconômicos e Cartográficos 
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A RMGSL, contudo, destaca-se por seu processo de ocupação que remonta ao início do 

século XVII, avançando hodiernamente com investimentos de grande monta que têm repercus-

sões socioespaciais e ambientais. Tem como característica os testemunhos riquíssimos, a exem-

plo de uma cidade patrimônio cultural da humanidade (São Luís), uma cidade tombada pelo 

patrimônio nacional (Alcântara), além de bens tombados pelo IPHAN (incluindo sítios arque-

ológicos e bens imateriais registrados) e pelo governo estadual. Soma-se a isso a existência de 

174 projetos de assentamentos, 264 comunidades quilombolas e 13 Unidades de Conservação. 

Tem-se, portanto, elementos que agregam valor a essa forma espacial, mas que requerem alter-

nativas em termos de novas oportunidades de desenvolvimento e melhoria da qualidade de 

vida, cuja relevância é indicada em dois polos turísticos e pode ser otimizada via programas 

dedicados ao patrimônio histórico, cultural e ambiental; à qualificação da cadeia produtiva do 

turismo; e à elevação da competitividade da pequena produção. Contudo, conflitos de uso e 

sobreposições são recorrentes e necessitam de resolução via o mencionado PDDI. 

No que se refere à qualidade de vida da população da RMGSL, o saneamento ambiental 

revelou déficit de abastecimento por rede geral, esgotamento sanitário, limpeza pública e ges-

tão de resíduos, além de microdrenagem e moradias precárias, evidenciando seu comprometi-

mento em decorrência de patologias recorrentes. Esse fato é agravado pela não efetivação de 

Plano Municipal de Saneamento Básico, Plano Diretor de Drenagem Urbana e Plano de Habi-

tação de Interesse Social, o que requer novas articulações e ênfase no recorte metropolitano, 

por meio do PDDI com prioridade nos municípios do Baixo Munim. Esse quadro, se não for 

revertido, também compromete o poder de atração dessa RM e, sobretudo, o turismo porque 

apesar das potencialidades, os visitantes tendem a evitar lugares em que o risco impera.   

A RMGSL, assim, precisa ter efetivado seu PDDI. Para tanto, a prioridade é a qualidade 

de vida e novas oportunidades de desenvolvimento. Isso, porque essa forma espacial tem voca-

ção econômica, devido ao complexo portuário e logística, e ao turismo em função do valor 

agregado do patrimônio histórico, cultural e ambiental.  

  

 
(IMESC) apresentou uma proposta de atualização da regionalização citada, conforme 21 Regiões de Desenvolvi-

mento, entre as quais a da Grande São Luís. Contudo, a referida ainda não foi aprovada e isso se torna um empe-

cilho à RMGSL. 
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3 EIXO INSTITUCIONAL 

 

3.1 Capacidade governativa na Região Metropolitana da Grande São Luís 

 

Partindo dos fundamentos da moderna administração pública municipal no Brasil, para 

a identificação de maneira mais ampla e profunda do desempenho institucional municipal e o 

estado da capacidade governativa nas 13 unidades federativas que compõem a Região Metro-

politana de São Luís, foram selecionados os aspectos considerados estruturais na atuação local 

com rebatimentos no cenário futuro da Região Metropolitana. Assim, foram contemplados na 

investigação aqueles temas considerados capitais na formulação e implementação de políticas 

públicas, a saber: Estrutura Legal e Estrutura Administrativa; Gestão Financeira e Receitas Mu-

nicipais; Procedimentos de Planejamento e Gestão; Implementação de Planos e Programas; 

Transparência e Acesso à Informação; Participação Social; Articulação Interinstitucional, Uni-

dades Regionais, concluindo com as Funções Públicas de Interesse Comum – FPIC, considera-

das essenciais na gestão metropolitana. 

 

3.1.1 Estrutura Legal 

 

Pautada no princípio da Legalidade que, juntamente com a Moralidade, a Impessoali-

dade, a Publicidade e a Eficiência, compõe os pilares da Administração Municipal, consagrados 

pela Constituição Federal de 1988, foram identificados os principais instrumentos legais dire-

cionadores das ações de cada uma das gestões municipais da RMGSL. Apesar de inúmeras leis 

estruturantes na definição e efetivação de ações pelos órgãos municipais, a investigação con-

centrou-se principalmente em informações referentes aos Instrumentos da Política Urbana, a 

citar: o Plano Diretor; a Lei de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo Urbano; o Sistema 

Municipal de Meio Ambiente, o Código de Obras e Posturas, entre outras relacionadas com a 

produção do espaço. Todos são de extrema importância na futura consolidação da Região Me-

tropolitana, pois são instrumentos norteadores para diferentes formas do uso e ocupação do 

espaço municipal e, por essa razão, capazes de causar impactos diretos sobre o território e a 

região. 

Além de sua existência, outro aspecto importante refere-se à atualização dos instrumen-

tos legais, pois no cenário da RMGSL, nove dos 13 municípios estão com a Lei do Plano Diretor 

desatualizado, em descumprimento do prazo máximo de 10 anos, definido pelo Estatuto da 

Cidade (Lei n.º 10.257/2001). Enquanto Axixá e Cachoeira Grande, devido ao baixo quantita-

tivo populacional, abaixo de 20 mil habitantes, não possuem o Plano Diretor, mas em razão da 

inclusão na RM, deverão elaborar a referida lei, contemplando instrumentos direcionadores 

para a gestão desse espaço metropolitano. Quanto aos demais municípios, deverão atentar, no 

processo de revisão dos seus respectivos planos, para a nova condição em que se encontram, 

compondo uma região metropolitana, fato que deverá ser devidamente contemplado nos prin-

cípios, diretrizes e propostas da lei. 

Além dos instrumentos da Política Urbana, foram identificados diplomas legais associ-

ados ao Planejamento Orçamentário, mais precisamente o Plano Plurianual (PPA), a Lei de 

Diretrizes Orçamentárias (LDO) e a Lei Orçamentária Anual (LOA). Devido à obrigatoriedade 

dessas leis para a gestão dos recursos financeiros municipais, apenas em Paço do Lumiar, Santa 

Rita e Alcântara, não foram encontradas ou disponibilizadas informações sobre sua existência.  
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3.1.2 Estrutura Administrativa 

 

O item que trata da Estrutura Administrativa Municipal tem como finalidade verificar 

como os municípios da RMGSL se organizam e atuam diante de determinados temas e áreas. 

Para isso, foram analisados os órgãos que desempenham tanto atividades-meio, ligados à ad-

ministração e ao planejamento, quanto atividades-fim, responsáveis pela implementação de 

ações específicas. Para identificação e coleta dessas informações, foram realizadas análises da 

Lei da Estrutura Administrativa, quando presente e disponível, ou dos instrumentos de Plane-

jamento, como PPA, LOA e LDO. 

As áreas pesquisadas foram Administração, Educação, Saúde, Assistência Social, Agri-

cultura e Produção, Meio Ambiente e Cultura, presentes em todas as municipalidades, e aquelas 

que ocorrem com menor frequência, voltadas para os campos da Indústria e Comércio, seguidas 

do Planejamento. Nesse quadro, pode-se constatar a diversidade das administrações municipais 

e, consequentemente, a importância dada a determinados temas em cada uma das unidades fe-

derativas que compõem atualmente a RMGSL, verificadas mediante a identificação das com-

petências, que ora estão vinculadas a um órgão desempenhando variadas funções, ora são rea-

lizadas de modo independente. 

A investigação constatou a existência de órgãos complementares, associados a políticas 

que o município pretende implementar para determinado problema ou mesmo visando promo-

ver melhor atendimento de demandas da população local. Desse modo, ocorre nos municípios 

de Alcântara e Santa Rita, onde Secretaria específica trata do tema da Igualdade Racial; em 

Cachoeira Grande, com a Secretaria da Terceira Idade; em Bacabeira, com a Secretaria de Por-

tos, Indústria, Comércio e Meio Ambiente; em Santa Rita e São Luís, com a Secretaria de Ar-

ticulação Institucional; em São José de Ribamar onde estão as Secretarias de Regularização 

Fundiária e de Recuperação e Manutenção de Malha Viária, Prédio e Logradouros Públicos; e 

em São Luís, único município da RMGSL onde existem as Secretarias de Articulação e Desen-

volvimento Metropolitano, de Trânsito e Transporte, Segurança com Cidadania, Segurança Ali-

mentar, de Projetos Especiais, Governança Solidária e Orçamento Participativo.  

 

3.1.3 Gestão Financeira 

 

Uma das competências atribuídas aos municípios, por meio da institucionalização da 

autonomia municipal pela Constituição Federal de 1988, é a cobrança e arrecadação de impos-

tos locais. Visando identificar a capacidade dos municípios na arrecadação de receita e redução 

da dependência de transferências constitucionais, possibilitando maior capacidade de investi-

mento local, foram levantadas informações referentes ao tema, estruturante para identificação 

da capacidade de Gestão Financeira. A pesquisa identificou em 12 municipalidades existência 

de órgão da administração municipal responsável pelo tema, sendo exceção Cachoeira Grande, 

cuja informação não foi disponibilizada. Quanto aos tributos cobrados pelas municipalidades, 

o principal deles foi apontado como sendo o Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU, ape-

sar do Cadastro Imobiliário existir em oito municípios (Alcântara, Axixá, Bacabeira, Morros, 

Paço do Lumiar, Santa Rita, São José de Ribamar, São Luís) e a Planta Genérica de Valores – 

PGV, que estipula os padrões das edificações e define os valores a cobrar, estar presente so-

mente em cinco (Bacabeira, Morros, Santa Rita, São José de Ribamar e São Luís) e em processo 

de atualização no município de Rosário.  
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3.1.4 Procedimentos de Planejamento e Gestão 

 

O adequado desempenho da gestão e do planejamento municipal pauta-se objetivamente 

em decisões voltadas para as necessidades que se manifestam e interferem na qualidade de vida 

da população. Sendo o planejamento em si um exercício que se alia à prática da gestão, como 

forma de vislumbrar uma situação futura de resultados que se pretende atingir, muitos fatores 

são pertinentes para alcançar essa intenção e assim lograr gestão e planejamento efetivos no 

município.  

Para conferir os resultados quanto aos procedimentos de planejamento utilizados pelas 

prefeituras municipais, foi verificada a prática de elaboração de diagnósticos com definição de 

regionalização dos espaços municipais, bem como a existência de relações intersetoriais no 

executivo municipal e as articulações para implementação de políticas públicas planejadas. 

Dos 13 municípios da RMGSL, 11 possuem algum tipo de diagnóstico para compreen-

são das demandas locais e destinação de recursos para áreas prioritárias identificadas. Das 36 

secretarias de atividade-fim visitadas em toda a RMGSL, 20 afirmaram desenvolver diagnósti-

cos. Ainda que em algumas secretarias não fosse confirmada a existência e aplicação de um 

diagnóstico técnico e territorial, situação presente em 16 órgãos e em dois municípios (Presi-

dente Juscelino e Axixá), não houve qualquer afirmação da existência desse instrumento técnico 

de planejamento ou desenvolvimento de alguma atividade com caráter de identificação dos pro-

blemas locais.  

Dos tipos de diagnóstico ou de organização das demandas, apenas em três municípios 

são utilizadas cartografias do território municipal, seja por mapa ou croqui, presente em quatro 

secretarias; relatórios com identificação e descrição de problemas que exigem resoluções são 

realizados em 11 órgãos de sete municípios; cadastros de vários tipos, presentes em dez secre-

tarias de sete municípios; e registros fotográficos e de denúncias, organizados em 16 secretarias 

de dez municípios. Apesar da grande importância de um diagnóstico técnico e territorial para o 

planejamento de um município mostrar-se como instrumento facilitador na compreensão das 

demandas, ainda é pouco ou raro o seu uso e aplicação.  

Quanto às relações intersetoriais, essas foram verificadas de duas formas: por meio de 

dados primários, dos trabalhos recorrentes do corpo técnico dos órgãos consultados, e da rela-

ção de programas presentes no PPA municipal em dois períodos – 2014-2017 e 2018-2021 –, 

que indicam a atuação de duas secretarias ou mais na execução de projetos, para alcance de 

metas estabelecidas pelos programas. Da comparação entre as duas formas analisadas, a pri-

meira pelos programas intersetoriais existentes nos Planos Plurianuais e a segunda pelos relatos 

dos gestores entrevistados, são apontadas que as determinações constantes no planejamento 

orçamentário e a prática da gestão seguem em discordância.  

Ainda que haja poucos programas intersetoriais definidos para execução durante os qua-

tro anos de gestão, a realização de ações coordenadas entre secretarias municipais demonstra 

uma representação ainda menor. Esse fato chama atenção para a importância que deve ser dada 

pelas prefeituras, para que essas atividades e programas estabelecidos sejam cumpridos, para 

otimizar o trabalho conjunto entre as várias secretarias municipais. Assim, estas, com suas res-

ponsabilidades para desempenhar funções públicas específicas, podem atingir as metas preten-

didas, com vistas a um atendimento mais abrangente das demandas da população. 

Quanto à relação do planejamento com a implementação de políticas públicas, foi pos-

sível constatar que as áreas de Habitação, Regularização Fundiária, Patrimônio, Cultura e Ges-

tão Participativa constituem as com menor presença de políticas e programas. Essa situação 

pode se relacionar com fatores como busca por financiamentos externos, como convênios e 

parcerias. Além disso, pode indicar que essas áreas não são prioritárias para a gestão local, 

podendo ser um indicativo para ação conjunta na RMGSL. 
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3.1.5 Planos e Programas 

 

Considerando as Funções Públicas de Interesse Comum, definidas pela lei que instituiu 

a RMGSL, o Diagnóstico Institucional investigou Planos e Programas municipais vigentes ou 

em processo de elaboração relacionados à Educação, Saúde, Habitação, Cultura, Turismo, Meio 

Ambiente, Resíduos Sólidos, Saneamento Básico, Desenvolvimento Rural Sustentável, Mobi-

lidade Urbana e Regularização Fundiária. 

Com base nas informações coletadas, foi constatado que os principais Planos vigentes 

são os de Educação, Saúde e Meio Ambiente, estando em elaboração os Planos de Resíduos 

Sólidos e de Saneamento Básico. Com exceção de São Luís, todos os demais municípios não 

possuem Planos de Habitação, Cultura, Desenvolvimento Rural Sustentável e Mobilidade Ur-

bana. Quanto à Regularização Fundiária, tema relevante no contexto do Maranhão e da 

RMGSL, apenas quatro municípios (Morros, Raposa, Rosário e São José de Ribamar) possuem 

uma lei específica para tratar da questão. 

Para verificar a viabilidade dos Planos, a pesquisa examinou o Plano Plurianual de cada 

um dos municípios, constatando as áreas priorizadas que possuem recursos previstos na lei. 

Saúde, Educação, Assistência Social, Cultura, Agricultura e Transporte surgiram como as áreas 

com maior volume de investimento nos municípios, enquanto Saneamento e Habitação apre-

sentaram-se com maiores déficits de recursos. 

 

3.1.6 Análise qualitativa do Plano Diretor 

 

Tendo em vista que o Diagnóstico representa subsídio para elaboração do Plano Diretor 

de Desenvolvimento Integrado – PDDI da RMGSL, que deverá contemplar as diferentes reali-

dades municipais, a sistematização das informações presentes no Plano Diretor Municipal bus-

cou identificar estrutura, objetivos, metas e diretrizes, a fim de promover o direito à cidade e a 

propriedade. A partir das Políticas Públicas norteadoras do desenvolvimento local, torna-se 

possível caracterizar as principais áreas de interesse no âmbito local e seus impactos sobre o 

regional, visando à necessidade de direcionar políticas do PDDI. 

O conhecimento dessas estruturas nos municípios possibilita tanto a identificação de 

determinados temas no espaço municipal, como também a formulação articulada de políticas 

públicas metropolitanas para a promoção do desenvolvimento regional. Assim, dentre as áreas 

com menor número de políticas previstas em nível municipal, foram identificados o Turismo, 

o Patrimônio (Cultural) e o Desenvolvimento Econômico, enquanto as políticas de Habitação, 

Saneamento, Desenvolvimento Rural, Acessibilidade e Mobilidade e Política Urbana apresen-

taram maior número de propostas. 

 

3.1.7 Participação Social 

 

Como espaços através dos quais a sociedade se manifesta e participa nas decisões esta-

tais, os conselhos paritários, que reúnem poder público e sociedade civil, são canais que, como 

o Orçamento e o Planejamento Participativo, as Organizações não Governamentais, as Ouvido-

rias e os meios de comunicação social, demonstram o grau de democratização da gestão pública 

e sua abertura social. 

Durante as pesquisas primária e secundária, 143 conselhos municipais foram identifica-

dos como integrantes da estrutura organizacional das prefeituras da RMGSL. Entretanto, apenas 

67 possuem fundos específicos, existindo mais 14 fundos não vinculados a conselhos munici-

pais. Devido às exigências legais para aplicação dos recursos financeiros em políticas de 
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alimentação escolar, mulher, idoso, criança e adolescente, os campos funcionais da Saúde, Edu-

cação e Assistência Social somam 96 conselhos em todos os municípios da RM, enquanto áreas 

como Turismo, Meio-ambiente e Cidade, apesar da importância crescente, ainda são temáticas 

com baixa incidência de efetivação e funcionamento de conselhos próprios, pois totalizam ape-

nas 23 colegiados no conjunto dos municípios. Temas como Segurança, Desenvolvimento Ru-

ral, Trabalho e Renda representam ainda menor presença na RMGSL, contando com 14 conse-

lhos em apenas sete municípios. 

 

3.1.8 Transparência e Acesso à Informação 

 

Tendo como base os princípios delineados nas leis da Transparência (LC n.º 131/2009) 

e de Acesso à Informação (Lei n.º 12.527/2011), a pesquisa identificou as condições de acesso 

à informação nos municípios que compõem a RMGSL. Com base na coleta e na sistematização 

dos dados, foi possível identificar as prefeituras que oferecem maior e menor transparência e 

disponibilização de informações referentes à gestão municipal e suas ações. Enquanto Cacho-

eira Grande, Axixá e Santa Rita ofereceram maiores dificuldades na obtenção das informações, 

os municípios de São Luís e São José de Ribamar disponibilizam melhor acesso aos dados. 

Esses dois extremos revelam as diferenças existentes no espaço da RM e indicam que mudanças 

devem ser estabelecidas, para uma gestão transparente e articulada.  

 

3.1.9 Articulação Interinstitucional 

 

A articulação interinstitucional, isto é, parceria, trabalho em grupo ou colaboração en-

volvendo órgãos públicos, está presente nos municípios da RMGSL, principalmente por meio 

de consórcios e convênios. Outra cooperação interfederativa que ocorre entre diferentes entes 

são os comitês associados a questões ambientais, especialmente os que tratam de bacias hidro-

gráficas. No âmbito dos municípios analisados, todas essas articulações acontecem de forma 

mais exitosa, quando o compartilhamento abrange governança interfederativa, reunindo muni-

cípios, estado e União, com este último aplicando transferência de maiores recursos para efeti-

vação dos pactos.  

Dos 13 municípios da RMGSL, Alcântara é o único que não possui articulação institu-

cional com outros municípios metropolitanos. Foram identificados quatro Consórcios Públicos 

e dois Comitês de Bacias Hidrográficas atuantes no espaço da RMGSL: os Consórcios Públicos 

Intermunicipais das Mesorregiões Norte e Leste Maranhense – CONLESTE; de Saneamento 

Básico – CISAB; Multimodal – CIM; e de Desenvolvimento Territorial da Rede Ferroviária de 

São Luís/Teresina – CIDT-REFFEST. O CONLESTE é o consórcio que realiza ações em nove 

municípios, e o CISAB atua apenas em dois municípios, São José de Ribamar e Paço do Lumiar. 

É importante observar que nenhum dos referidos consórcios está associado diretamente à gestão 

da Região Metropolitana e nenhuma das formas de articulação interinstitucional abrange todos 

os 13 municípios da RMGSL de uma vez. 

Quanto aos Comitês de Bacias Hidrográficas, colegiados que envolvem articulação com 

a Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Recursos Naturais – SEMA e parte do Sistema 

Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos, estão em atividade na RMGSL os dos rios 

Munim e Mearim. Do primeiro, fazem parte cinco municípios – Axixá, Cachoeira Grande, 

Morros, Presidente Juscelino e Santa Rita –, enquanto do segundo, CBH do Rio Mearim, são 

membros apenas Bacabeira e Santa Rita.  

Convênios firmados são formas de ajustes entre distintas esferas de governo, para esta-

belecimento de relações de serviços ou outra atividade no atendimento de demandas solicitadas 

via processo formal, junto à Administração Pública Federal e Estadual. No período pesquisado 
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(2013-2017), identificou-se que na RM os convênios firmados concentravam-se nos anos de 

2015 e 2016. No ano de 2017, algumas municipalidades não estabeleceram convênios com 

qualquer Ministério, a citar, Alcântara, Santa Rita e Cachoeira Grande. 

As principais áreas atendidas estão voltadas à pavimentação asfáltica de vias urbanas, 

produção de unidades habitacionais com o Ministério das Cidades; reforma e/ou construção de 

quadras poliesportivas e estádios de futebol, com o Ministério dos Esportes; e a urbanização 

e/ou construção de praças, apoio aos projetos de infraestrutura turística municipal com o Mi-

nistério do Turismo. Com os demais Ministérios, destacam-se as atividades de implantação e 

recuperação de estradas vicinais; sistema de abastecimento de água; reforma de unidade básica 

de saúde; reforma e/ou construção de mercado municipal; aquisição de máquinas agrícolas e 

construção de Centros de Referência de Assistência Social (CRAS). 

Verifica-se que, em toda a RMGSL, o município de São Luís concentra 55,86% de todos 

os investimentos formalizados via convênios na Região. Os demais municípios concentram 

apenas 44,14% desses investimentos, revelando as desiguais condições de acesso a esses bene-

fícios nos municípios de menor quantitativo populacional. Além disso, privilegiam-se os inves-

timentos em regiões mais desenvolvidas, cujo fator que pode estar associado a essas questões é 

a baixa capacidade de articulação na gestão local ou até o desconhecimento dos processos/do-

cumentação para a formalização dessa parceria. 

 

3.1.10 Unidades Regionais Públicas e Privadas na RMGSL 

 

Diante de um cenário de articulação recente, e no intuito de averiguar as estruturas re-

gionais de instituições públicas e privadas atuantes na RM, foi realizado um levantamento para 

identificar existência de unidades descentralizadas, possibilitando compreender os diferentes 

níveis ofertados de atendimento. Para isso, foram realizadas buscas direcionadas para os seg-

mentos da Saúde, por meio das quais foi identificado que apenas São Luís e Rosário possuem 

uma unidade da Secretaria de Estado da Saúde e que há uma maior concentração de hospitais 

públicos na capital São Luís; na área da Educação, há uma unidade da Secretaria de Estado da 

Educação em Rosário e São Luís, e no que se refere à oferta de qualificação profissional, asso-

ciada à oferta de educação de nível técnico e superior, verificou-se que há, com relação ao 

técnico, instituição de ensino nos municípios de Alcântara, São Luís e São José de Ribamar 

com o IFMA; em Axixá, Bacabeira e São Luís, ofertas de escolas técnicas de nível estadual; 

com relação às particulares foram encontradas em Paço do Lumiar, o Instituto Superior Fran-

ciscano (IESF), SECONE – Serviço de Consultoria Educacional e Centro Profissionalizante 

Interdigitus; em Morros, a Escola Magnífica; e em Bacabeira, a Escola Técnica Bacabeira. 

No que se refere a instituições privadas, foi identificada a existência de Unidades Regi-

onais do SESI/SENAI, SESC, SEST/SENAT, SENAR, SEBRAE, Segurança Pública, Polícia 

Rodoviária Federal, órgãos de Infraestrutura, Agricultura e Pecuária, e Meio Ambiente. Com a 

sistematização dessas informações, pode-se ratificar o nível de centralização exercido por São 

Luís, que concentra o maior número de instituições, seguido do município de Rosário. Desse 

modo, esta informação poderá direcionar a definição de novas localizações e, consequente-

mente, a desconcentração que possibilite melhor atendimento de demandas sociais. 

 

3.1.11 Questão metropolitana e as Funções Públicas de Interesse Comum 

 

Ainda que as Funções Públicas de Interesse Comum – FPIC estejam definidas pela lei 

que instituiu a RMGSL, a questão metropolitana aqui abordada refere-se aos temas indicados 

pelos gestores municipais como comuns à Região. Independente da secretaria que representas-

sem, os gestores que participaram da pesquisa apontaram de forma geral as questões mais 
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relevantes para os municípios, com destaques para Regularização Fundiária, Saneamento Bá-

sico e Turismo. 

A Regularização Fundiária, além de ser um campo funcional indicado na lei de criação 

da RMGSL, foi compreendida como meio de planejar e gerir a expansão de áreas urbanas, de 

acordo com os limites legais. Por essa razão, essa foi a questão mais enfatizada pelos gestores 

dos municípios da Ilha do Maranhão – São Luís, São José de Ribamar, Paço do Lumiar e Ra-

posa. Fato esse muito em razão de os agentes públicos locais estarem em vias de articulação no 

âmbito jurídico e político, promovendo discussões legislativas e com a população, instituindo 

leis de regularização fundiária urbana e envolvendo atuação de secretarias de infraestrutura, 

agricultura, assistência social, habitação e urbanismo.  

Na esfera estadual, as ações se dão por intermédio da Secretaria de Estado das Cidades 

e Desenvolvimento Urbano – SECID que, seguindo a Lei Federal n.º 13.465/2017, que dispõe 

sobre Regularização Fundiária, atua em bairros com maior expressão de assentamentos irregu-

lares, realizando levantamentos sociais e técnicos; da Secretaria de Estado dos Direitos Huma-

nos e Participação Popular – SEDIHPOP, que trabalha com mediação de conflitos fundiários 

das mais diversas tipologias, auxiliando a população que vive em estado de insegurança jurí-

dica, buscando o consenso entre agentes envolvidos com a finalidade de garantir acordo entre 

as partes envolvidas; e do Instituto de Colonização e Terras do Maranhão – ITERMA, inserido 

no tema com abordagem focada no meio rural e atividades diretamente ligadas ao uso da terra 

para produção, além da moradia. 

Nas FPIC do Saneamento Básico, os prestadores de serviços fazem parte da administra-

ção indireta dos municípios que, mediante concessões da função pública, os agentes responsá-

veis são: a Companhia de Saneamento Ambiental do Maranhão – CAEMA, o Serviço Autô-

nomo de Agua e Esgoto – SAAE e a BRK Ambiental, subsidiária brasileira da Brookfield Ca-

nadense. O envolvimento das administrações locais dá-se com a aprovação de planos munici-

pais de saneamento e resíduos sólidos que, na maioria dos municípios, se encontra na etapa de 

elaboração. 

Na perspectiva das administrações locais, as FPIC do Turismo ainda apresentam pouca 

consistência na execução de atividades, muito em parte pela configuração do corpo técnico que 

se divide em outras áreas, dadas as competências dos órgãos, que abrangem além do turismo, a 

cultura, o meio ambiente, o esporte e o lazer. Contudo, é notório que incentivar as atividades 

que valorizam os recursos naturais locais, manifestações culturais e patrimônios históricos, por 

meio de um sistema de transporte e mobilidade, são formas necessárias para fomentar o desen-

volvimento econômico local e regional. 

 

3.2 Indicadores de Desempenho dos Órgãos Municipais 

 

Para mensuração dos níveis de desempenho que municípios deveriam atender, foram 

construídos nove indicadores referentes às capacidades governativas analisadas – Estrutura Le-

gal; Estrutura Administrativa; Gestão Financeira; Planos e Programas; Procedimentos de Pla-

nejamento e Gestão; Participação Social; Transparência e Acesso à Informação; Articulação 

Interinstitucional; Questão Metropolitana – os quais avaliam a situação das administrações lo-

cais da RMGSL.  

Mediante cada uma das temáticas elencadas, foi consolidado o indicador geral, denomi-

nado de Índice de Desempenho Institucional Municipal – IDIM da RMGSL que revela, no 

contexto da Região, o grau de estruturação dos treze municípios do ponto de vista das questões 

institucionais avaliadas. 

Na análise desses dados, sistematizados na Tabela 3, ratificamos as informações acima 

delineadas, apontando São Luís como aquele município dotado de melhor estrutura 
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institucional, fato que se justifica pela sua condição de capital do estado, polo centralizador de 

recursos e investimentos e oferta de bens e serviços. 

Seguindo na categoria de Médio Desempenho Institucional Municipal, destacam-se as 

cidades de Bacabeira, São José de Ribamar e Rosário que, com pontuação na faixa de 0,600, 

possuem melhor estrutura e desempenho institucional, quando comparados aos demais. A lon-

gevidade e centralidade regional do município de Rosário, a dinâmica relacionada pela vizi-

nhança com a capital do estado de São Jose de Ribamar e os processos de grandes investimentos 

privados que há décadas ocorrem em Bacabeira indicam as razões de tais posicionamentos. 

Fonte: Elaboração Própria (2018) 

 

Como municípios contabilizando os mais baixos índices, Alcântara, Presidente Jusce-

lino e Cachoeira Grande não alcançam a média de 0,400, compondo o grupo de unidades regi-

onais com maiores déficits de desempenho institucional. No contexto da RMGSL, são municí-

pios com Baixo Desempenho Institucional Municipal, devido ao caráter peculiar nos processos 

espaciais de inserção na RM. Em Alcântara, apesar de inserido em versões anteriores da 

RMGSL, não ocorreram modificações em sua estrutura para melhor articular as relações no 

contexto do desenvolvimento regional. As cidades de Presidente Juscelino e Cachoeira Grande, 

de inserção mais recente no território metropolitano e que acumulam baixo dinamismo econô-

mico predominantemente rural, revelam dificuldades e fragilidades da gestão pública para aten-

dimento das necessidades locais. 

 

3.3 Considerações 

 

Por meio da sistematização dos dados sobre as capacidades governativas dos órgãos 

analisados nos municípios da RMGSL, comprovam-se indicações gerais de estruturas institu-

cionais frágeis nos 13 municípios, coexistindo possibilidades e oportunidades para qualificar a 

configuração presente. 

Dentre as potencialidades identificadas no contexto dos municípios integrantes da 

RMGSL, destacam-se: 

Nº MUNICÍPIO
IDM - 

RMGSL

1 São Luís 0,806

2 Bacabeira 0,630

3 São José de Ribamar 0,627

4 Rosário 0,624

5 Morros 0,599

6 Raposa 0,516

7 Paço do Lumiar 0,506

8 Icatu 0,485

9 Santa Rita 0,457

10 Axixá 0,446

11 Alcântara 0,390

12 Presidente Juscelino 0,387

13 Cachoeira Grande 0,377

LEGENDA

0,39 a 0 - Baixo Desempenho Municipal 

no contexto Metropolitano

0,69 a 0,4 - Médio Desempenho 

Municipal no contexto Metropolitano

1,0 a 0,7 - Alto Desempenho Municipal 

no contexto Metropolitano

Tabela 3 – Índice de Desempenho Institucional Municipal – IDIM no contexto da RMGSL 
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a) Estrutura administrativa e técnica com especificidades que traduzem realidades pró-

prias e um esforço de atendimento de demandas sociais; 

b) Continuidade de alguns programas municipais delineados no Plano Plurianual dos 

Municípios, indicando uma continuidade de ações e definição de políticas públicas 

para mudança da realidade municipal; 

c) Presença nas municipalidades de Planos, a citar o Plano Diretor, em processo de atu-

alização, e o Plano de Saneamento, sendo elaboração; 

d) Investimentos significativos nas áreas de Educação, Saúde, Assistência Social, Cul-

tura, Transporte e Infraestrutura; 

e) Existência de inúmeros Conselhos Municipais para assegurar a participação social e 

atender aos princípios da gestão democrática; 

f) Perspectiva regional de resolução dos problemas de manejo dos Resíduos Sólidos na 

RMGSL; 

g) Elevado número de municípios que alcançam Índice Médio de Desempenho Institu-

cional Municipal – IDIM. 

Quanto às fragilidades identificadas, os elementos mais marcantes nos municípios da 

RMGSL são: 

a) Informalidade no trato das questões da administração pública, inexistência generali-

zada de registros oficiais, impossibilitando avaliação e ajustes nas práticas instituci-

onais; 

b) Centralização de informações e dificuldades burocráticas para obtenção e disponibi-

lização por meio digital e in loco; 

c) Distintas estruturas administrativas municipais, com inexistência de órgãos que de-

sempenham atividades associadas às Funções Públicas de Interesse Comum; 

d) Reduzido quadro de funcionários para atender a demandas inerentes aos órgãos mu-

nicipais. 

e) Desconhecimento pela gestão municipal de informações referentes aos Planos e Pro-

gramas existentes nos municípios e a sua aplicação; 

f) Desatualização do Plano Diretor Municipal; 

g) Pouco investimento nos municípios nas áreas de Saneamento e Meio Ambiente; 

h) Inexistência de diagnóstico formalizado para a identificação dos problemas e as de-

mandas da população, para promover melhorias conjuntas; 

i) Deficiente intersetorialidade na gestão, o que mostra que os órgãos atuam de modo 

independente, sem articulação com outros órgãos; 

j) Poucas prefeituras possuem órgãos específicos que tratam da questão metropolitana; 

k) Inexistência de Consórcios que articulem as 13 municipalidades; 

l) Dificuldades na aplicação dos tributos municipais e, como consequência, arrecada-

ção própria; 

m) Inúmeros Conselhos Municipais sem Fundo para gestão de suas ações; 

n) Pouca assimilação a uma identidade metropolitana e suas possibilidades para o de-

senvolvimento regional por parte dos gestores municipais. 
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4 EIXO ECONOMIA 

 

4.1 Nível de atividades na RMGSL 

 

Partindo do contexto internacional, é sabido que o Maranhão sempre teve uma ligação 

forte com o comércio exterior, principalmente como um grande exportador de commodities 

agrícolas. Somado a isso, cabe ressaltar que a inserção do Maranhão na divisão internacional 

do trabalho deu-se, a partir da segunda metade do século XVIII, por meio da exportação de três 

produtos: o algodão, o arroz e o couro. Essa fase foi impulsionada, por meio da intervenção 

direta da Metrópole que, mediante política do Marquês de Pombal, reorientou a economia do 

Maranhão, constituindo a Companhia de Comércio do Grão-Pará e Maranhão. Inicia-se, assim, 

o modelo exógeno de acumulação, no quadro econômico mercantil-escravista colonial. 

Nas décadas recentes, isto é, a partir de 2000, a nova dinâmica foi também proporcio-

nada, pela bonança internacional, por meio da valorização dos preços das principais commodi-

ties agrícolas, mas nesse caso, com novos produtos na pauta exportadora do estado (minerais e 

metálicas). Sendo assim, no Erro! Fonte de referência não encontrada., tem-se o PIB do Mara-

nhão a preços correntes, entre 2002 e 2015. Observa-se que, excluindo-se o ano de 2009 (no 

qual se teve aprofundamento da crise financeira mundial), a taxa anual de expansão da econo-

mia maranhense de 5,3% ao ano saiu de R$ 15,4 bilhões para R$ 78,4 bilhões a preços de 

mercado em 2015. 

 

Gráfico 4 – PIB do Maranhão a Preços de Mercado Correntes entre 2002 e 2015 

 
Fonte: IMESC/IBGE (elaboração própria) 

  

Por mais que se leve em conta o papel do comércio exterior no crescimento econômico 

do estado, principalmente, nos setores primário e secundário, destaca-se que o setor mais dinâ-

mico é o terciário, nas atividades de Comércio e Administração Pública. É importante destacar 

que o resultado da Região Metropolitana da Grande São Luís (RMGSL) não difere muito do 

estado como um todo, tendo em vista que a capital maranhense é dona de um percentual consi-

derável da riqueza produzida no Maranhão (34,1%). 

Com base nisso, observa-se que a conjuntura internacional interfere diretamente na con-

figuração socioprodutiva da RMGSL, se for considerado o papel do Porto de Itaqui na partici-

pação do PIB de São Luís. Atesta-se que é relevante o papel da estrutura portuária na exportação 

de commoditties como elemento determinante para que o município de São Luís apresente uma 
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predominância na participação do PIB de toda a RGMSL, representando hoje 87,27% (IMESC; 

IBGE, 2018), pelo que se afirma que o desempenho econômico da RMGSL está ligado direta-

mente ao movimento de fluxo de investimentos que ocorre em nível global. Desse modo, tem-

se a evolução recente do nível de atividades maranhense, por setor. 

 

Tabela 4 – Evolução da participação do VA da RMGSL por setor – valores correntes em 

R$ milhões 

Ano Agropecuária Indústria Serviços1 APU2 Impostos PIB 

2010 141,8 4.213,7 9.683,4 2.533,4 3.565,8 20.138,1 

2011 151,9 5.196,3 10.083,7 2.730,8 4.237,0 22.399,7 

2012 164,6 5.900,3 11.545,1 3.047,9 4.895,9 25.553,8 

2013 208,2 5.436,2 12.578,6 3.321,2 4.777,7 26.321,9 

2014 229,6 6.675,5 14.976,4 3.805,4 5.441,3 31.128,1 

2015 231,2 6.540,0 14.125,0 4.223,3 5.462,1 30.581,5 

Fonte: IMESC/IBGE (elaboração própria) 

 

Conforme constatado, apesar da pouca expressividade, o setor agropecuário evoluiu de 

forma significativa na RMGSL. Quanto aos Valores Adicionados da Indústria e Serviços (Ex-

ceto APU6), houve uma redução entre 2014 e 2015, fruto da recessão econômica que afetou 

mais fortemente os setores em questão. No caso da Indústria, essa queda deu-se, principalmente, 

devido à perda de participação na atividade da Construção Civil (-9,7%). Já em relação aos 

Serviços, entre 2014 e 2015, houve perda de participação nas atividades de Comércio (-1,2%) 

e Alojamento e alimentação (-0,5%). De modo geral, o resultado para o setor de Serviços em 

2015 só não foi pior, por conta da APU, cuja participação aumentou em torno de 3,0 p.p. entre 

2014 e 2015.  

Pela ótica do PIB per capita, conforme as análises realizadas no Diagnóstico do Eixo 

Economia, observou-se que a capital maranhense continua sendo a que mais se destaca na 

RMGSL, tendo aumentado em R$ 6.855,1 entre 2010 e 2015. Contudo, cabe ressaltar que, 

mesmo tendo evoluído em termos nominais, mais do que os demais municípios, inclusive em 

comparação ao total das RMGSL, o PIB per capita de São Luís cresceu menos em termos 

relativos quando comparado aos outros municípios da Região (6,7% a.a.). Entre os anos citados, 

São José de Ribamar foi o que apresentou o maior crescimento médio anual (16,1% a.a.), se-

guido de Santa Rita (15,4% a.a.) e Cachoeira Grande (13,8%). 

Com base nesses números, justifica-se que esses municípios apresentaram maior cres-

cimento no PIB per capita, dado que o PIB cresceu mais, em média, do que a população. No 

caso de São José de Ribamar, o PIB cresceu cerca de 17,7% a.a. e sua população cresceu, apro-

ximadamente, 1,34% a.a. Já Santa Rita e Cachoeira Grande apresentaram crescimento médio 

anual do PIB de 17,9% a.a. e 14,8%, respectivamente, ao passo que a população cresceu, na 

mesma base de comparação, cerca de 2,14% a.a. e 0,87% a.a. Além, disso, Considerando-se a 

Ilha do Maranhão, além do São José de Ribamar, pode-se destacar Raposa como o município 

em que o PIB per capita cresceu mais, em termos relativos entre 2010 e 2015, a uma taxa média 

de crescimento anual em torno de 12,5% a.a., sendo que esse município apresenta o menor valor 

em termos nominais, cujo valor em 2015 foi de R$ 5.985,1. 

Em termos setoriais, o Valor Adicionado segue distribuído da seguinte forma nos mu-

nicípios da RMGSL. 

 

 
6 Administração Pública 
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Gráfico 5 – Distribuição do Valor Adicionado nos municípios da RMGSL, por setor para o ano 

de 2016 - em % 

 
Fonte: IMESC/IBGE (elaboração própria) 

 

Conforme observado, sete dos 13 municípios apresentam participação superior à média 

do estado no VA do setor agropecuário em relação ao VA total. É importante ressaltar que 

Presidente Juscelino, por exemplo, maior participação no setor primário em relação ao VA total 

do município, destaca-se significativamente no cultivo de mandioca. Cabe salientar também 

como segunda atividade em evidência, no setor da Agropecuária desse município, a Pesca e 

Aquicultura. Nesta atividade, o ele ocupa a 4ª posição dentre os municípios da RMGSL, cuja 

produção em 2015 foi de 143 t. Com base nesses números, aponta-se que o VA da Agropecuária 

em Presidente Juscelino, no ano de 2015, foi de R$ 25,6 milhões. Dessa forma, observa-se que 

nesse setor, os demais municípios possuem a capacidade de crescer e contribuir ainda mais na 

RMGSL. Uma interação conjunta desses municípios, com base em políticas públicas voltadas 

ao setor agropecuário, poderá gerar um crescimento contínuo na cadeia de alimentos, voltada 

não somente para a RMGSL, mas poderá expandir para além da própria região. 

No caso da Indústria, as atividades de maior destaque nos municípios da RMGSL são 

Construção, Indústria de Transformação e Serviços de Utilidade Pública. Dos 13 municípios, 

em 10 deles a Construção Civil é a atividade que mais contribui com o setor da Indústria, cuja 

representatividade em 2015 na RMGSL foi de, aproximadamente, 51,2%, ao passo que a In-

dústria de Transformação contribuiu com 38,6%. 

Considerando-se a atividade da Construção Civil na RMGSL, a capital maranhense con-

tribui com cerca de 89,7%, ao passo que a contribuição dos demais municípios é bastante resi-

dual, cabendo destacar, além de São Luís, os municípios São José de Ribamar (5,6%) e Paço 

do Lumiar (2,3%). Em 2015, o VA da Construção Civil foi em torno de R$ 3,4 bilhões, en-

quanto que o VA da Indústria de Transformação, no mesmo ano, foi de aproximadamente, R$ 

2,6 bilhões. 

Quanto à Indústria de Transformação, destacam-se os municípios Bacabeira e Rosário, 

que juntos respondem por cerca de 89,5% nessa atividade, em relação ao total da RMGSL, cujo 

VA em 2015 girou em torno de R$ 86,6 milhões. É interessante destacar que, mesmo não sendo 

a principal atividade em São José de Ribamar, este município produziu um VA maior que o de 
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Rosário na referida atividade, algo em torno de R$ 14,2 milhões, visto que Rosário produziu 

pouco mais da metade do VA de São José de Ribamar. 

Embora SIUP7 seja a principal atividade em Santa Rita, não significa que ela foi a que 

mais contribuiu com o VA da RMGSL. Em relação a esta, obviamente a capital maranhense é 

a que apresenta o maior peso (83,6%), seguida de São José de Ribamar (7,3%) e Paço do Lumiar 

(3,4%). Juntos, esses três municípios produziram um VA de, aproximadamente, R$ 605,6 mi-

lhões. 

Em linhas gerais, pode-se dizer que o Setor Secundário na RMGSL é muito concentrado 

na capital maranhense, com exceção de Bacabeira, que apresentou o maior VA nesse setor em 

2015. Mesmo assim, grande parte das atividades industriais está localizada em São Luís, isto é, 

existe maior diversidade das atividades industriais na capital maranhense em todas as atividades 

compreendidas no setor, com destaque para a indústria de transformação, notadamente, a pro-

dução de alimentos e bebidas, produtos têxteis, química, metalurgia básica e cimento, e produ-

tos minerais não metálicos. 

Diferentemente dos demais setores, o setor de Serviços nos municípios é basicamente 

concentrado na APU, com exceção de São Luís. Esse setor de serviços é dividido em 11 ativi-

dades, dentre as quais, pode-se destacar cinco como as mais importantes, ou seja, que revelam 

maior representatividade nos municípios maranhenses: Comércio, Alojamento e Alimentação, 

Transportes, Serviços de Informação e APU. Na RMGSL, São Luís responde basicamente pela 

atividade de Comércio, notadamente o varejista, veículos automotores e motocicleta e ataca-

dista (exceto combustíveis). 

Ressalta-se que o Comércio na RMGSL representa cerca de 40,0% do setor de Serviços, 

ao passo que a APU responde por, aproximadamente, 37,0%. Desconsiderando a capital mara-

nhense, os municípios São José de Ribamar, Paço do Lumiar e Rosário são os que mais se 

destacam nos Serviços na RMGSL. Juntos, geraram um VA em torno de R$ 2 bilhões em 2015, 

o que representa cerca de 11,2% do total produzido no mesmo período para a RMGSL. 

Quanto à atividade que mais se destaca, a APU, em 2015 foi gerado um VA de, aproxi-

madamente, R$ 4,2 bilhões. Com exceção de São Luís, os municípios que mais contribuíram 

também foram São José de Ribamar, Paço do Lumiar e Rosário. Dentre eles, a Administração 

Pública Federal juntamente com a Estadual possuem o maior peso, pouco mais de 61%. Juntos 

os VAs da APU nos três municípios somou cerca de R$ 764 milhões em 2015. 

Cabe ainda destacar que na maioria dos municípios, não somente da RMGSL, mas de 

todo o restante do estado, a APU responde pela maior parcela do setor de Serviços, com exceção 

de São Luís. Contudo, essa é uma característica do Brasil como um todo, haja vista que muni-

cípios de pequeno porte (até 50 mil habitantes), que representam pouco mais de 89% dos mu-

nicípios brasileiros, são bastante dependentes do setor público, cuja atividade econômica chega 

a ser de mais de 65% no setor de Serviços. Destaca-se que é justamente a APU, juntamente com 

outros esforços dos governos nas três esferas, que consegue resistir em períodos de recessão 

econômica, mediante políticas anticíclicas. 

Na seção seguinte, discute-se acerca da agricultura familiar e extrativismo na RMGSL. 

 

4.2 Agricultura familiar e extrativismo na RMGSL 

 

Apesar da pouca expressividade do setor agropecuário na RMGSL, é possível encontrar 

diversas áreas de cultivo de produtos da agricultura familiar. No Diagnóstico do Eixo Econo-

mia, fez-se um levantamento dos principais produtos cultivados nos municípios da RMGSL, 

com base nos dados da Pesquisa Agrícola Municipal – PAM do IBGE, e verificou-se o fomento 

 
7 Serviços Industriais de Utilidade Pública. Compreende distribuição de eletricidade e gás, água, esgoto, atividades 

de gestão de resíduos e descontaminação. 
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à agricultura familiar entre 2010 e 2016. É importante ressaltar que os dados da PAM possuem 

uma defasagem de dois anos. Por outro lado, alguns dos dados trabalhados aqui se referem ao 

Censo Agropecuário8 (2006) que, por mais que sejam dados antigos, ainda ajudam a compre-

ender um pouco da realidade dos municípios, não somente da RMGSL, mas de todos os muni-

cípios maranhenses, tendo em vista que o Maranhão é o estado mais rural do Brasil. 

É importante destacar que mesmo sendo produtos básicos da agricultura familiar, arroz, 

feijão, milho e mandioca, não se pode deixar de lado alguns produtos do extrativismo, como o 

açaí, por exemplo, já que existem municípios na RMGSL em que esse produto é cultivado por 

algumas famílias. Com base nos dados do Censo Agropecuário (2006), observa-se que a maio-

ria dos estabelecimentos agrícolas pertence à Agricultura Familiar, o que é uma realidade não 

só na RMGSL, mas em todo o estado. Os principais produtos cultivados pelas famílias mara-

nhenses são: mandioca, arroz, milho e feijão. No entanto, essa produção ainda é realizada de 

forma muito precária, com parca assistência técnica e muitas vezes dificuldades de acesso aos 

mercados formal e também institucional, o que indica uma necessidade premente de definição 

de políticas públicas que potencializem a inclusão produtiva das famílias produtoras. 

Deve-se considerar que com a defasagem de tempo das informações apresentadas pelo 

Censo Agropecuário de 2006, as visitas de campo9 não detectaram uma realidade muito dife-

rente do que foi apresentado. Esse fato se deve também à caraterística da RMGSL de não apre-

sentar grandes empreendimentos agrícolas, mas sim um grande número de pequenos empreen-

dimentos e que, para que haja um aumento de produtividade, fazem-se necessárias políticas de 

desenvolvimento e formação de cadeias produtivas. 

Com base nos dados da PAM, observou-se que Icatu, Santa Rita e Morros representam 

juntos aproximadamente 53% da produção familiar na RMGSL. Os quatro municípios da Ilha 

de São Luís apresentam uma pequena participação no total da RMGSL o que demonstra uma 

necessidade de políticas de integração produtiva, considerando principalmente a baixa partici-

pação no mercado local, conforme detectado nas pesquisas realizadas in loco. 

Cabe destacar que os municípios de Santa Rita, Icatu, Cachoeira Grande e Morros são 

os que apresentam os maiores crescimentos na participação relativa. No entanto, se considerar-

mos a produção total de todos os municípios, observaremos um crescimento de aproximada-

mente 60.000 toneladas entre os anos de 2010 e 2016, em contraposição ao total do estado que 

apresenta um decréscimo na produção familiar, o que pode indicar uma potencialidade vocaci-

onal que a RMGSL possui para o desenvolvimento da Agricultura Familiar. 

Durante as pesquisas de campo realizadas nos municípios, identificou-se um projeto 

bastante interessante em Santa Rita, no qual o município, por meio da Secretaria Municipal de 

Agricultura, possui um sistema de distribuição de mudas de diversas espécies de plantas para 

os produtores rurais familiares do município, com destaque para hortaliças e frutas. As mudas 

são cultivadas na própria secretaria, sendo que os técnicos envolvidos nessa atividade tratam da 

aplicação de insumos, dentre outras coisas, com o intuito de que essas mudas estejam bem 

preparadas para se adaptarem rapidamente ao terreno, a partir do momento em que saem da 

secretaria para as propriedades das famílias produtoras do município. 

É importante mencionar que, em uma das comunidades, próxima ao município, o povo-

ado Cariongo, que fica às margens da BR-135, possui um campo agrícola bastante diversificado 

em termos de produtos cultivados. Nessa comunidade, verificou-se o cultivo de hortaliças 

 
8 Outras informações apresentadas neste diagnóstico referem-se a informações ainda um pouco defasadas (até três 

ou quatro anos), acerca do Programa de Aquisição de Alimentos – PAA, Programa Nacional de Alimentação 

Escolar – PNAE e Garantia Safra. 
9 Cabe ressaltar que as pesquisas de campo realizadas pelos técnicos e bolsistas envolvidos nos 13 municípios da 

RMGSL não se configuraram uma pesquisa de caráter “censitário”, tendo em vista que as informações colhidas in 

loco serviram apenas para complementar as análises, com base nas informações secundárias já existentes nos ór-

gãos de pesquisa oficiais (IBGE, MDS, BCB, entre outros). 



44 
 

(cebolinha, cheiro-verde, vinagreira e alface), pimentinha de cheiro e, inclusive, berinjela. A 

criação de aves é realizada no município, mas é menos significativa do que a produção de hor-

taliças e demais produtos agrícolas. Vale à pena destacar que essa área foi fruto de um projeto 

que teve como base o Plano Básico Ambiental, devido à duplicação da via férrea que passa por 

trás do povoado. Nesse sentido, a Vale10 deu todo o apoio à comunidade como compensação 

dos possíveis danos causados na referida área. Ressalta-se que essa é uma área quilombola, 

onde as famílias podem trabalhar. Contudo, conforme uma produtora familiar local, o projeto 

está parado por falta de recursos hídricos e assistência desde junho de 2017. 

Por outro lado, foram identificadas diversas comunidades rurais nos municípios da 

RMGSL com certas precariedades, que se refletem na falta de uma estrutura mínima, como 

estradas de acesso, técnicas aplicadas para melhorar a produção e produtividade, bem como 

ainda a necessidade de ampliação de políticas públicas voltadas para o setor que garantam apoio 

técnico, logístico e financeiro que permita o desenvolvimento das atividades produtivas reali-

zadas pelos agricultores familiares.  

Entende-se também que a pequena agricultura familiar é de fundamental importância 

no sentido de garantir geração de emprego e renda local e principalmente garantir uma política 

consistente de segurança alimentar, isso se considerarmos que os custos de produção são rela-

tivamente baixos. Com relação aos outros setores de atividade, existe na RMGSL um expres-

sivo potencial de crescimento não só quantitativo, mas principalmente qualitativo na produção 

familiar. 

Além da ótica da Agricultura Familiar, o diagnóstico também tratou dos investimentos 

realizados e em andamento na RMGSL, conforme segue destacado na seção seguinte. 

 

4.2.1 Investimentos na RMGSL 

 

O Eixo Economia também tratou de analisar como estão distribuídos os investimentos 

na RMGSL, tanto públicos quanto privados. Desse modo, ao analisar, a priori, o Programa de 

Aceleração do Crescimento (PAC), o Maranhão foi contemplado com um montante de R$ 21,3 

bilhões no interregno de 2011 a 2014 e mais R$ 32,7 bilhões no período pós 2014, sendo nesse 

caso quase a totalidade voltada para a construção da Refinaria Premium I no município de Ba-

cabeira, que foi interrompida em 2015 por decisões técnico-financeiras da Petrobras. Do vo-

lume de recursos investidos, 76,7% estavam concentrados nos Eixos Água e Luz para Todos, 

Transporte e Energia, abarcando R$ 16,3 bilhões.  

Além dos investimentos, alguns municípios da RMGSL participam de convênios, sendo 

que, entre 1997 e 2017, foram realizados 3.036 convênios no valor de R$ 5,1 bilhões nos mu-

nicípios da RMGSL, sendo executados R$ 3,7 bilhões, dos quais 95,5% aconteceram em São 

Luís, que concentrou no período 2.221 convênios com a União. Em seguida, aparecem os mu-

nicípios de Paço do Lumiar (0,9%) e São José de Ribamar (0,8%), somando investimentos da 

ordem de R$ 63,3 milhões. Os demais municípios da Região juntos perfizeram 2,8% ou R$ 

83,3 milhões, com destaque para Rosário e Santa Rita. Devido à grande concentração dos con-

vênios na capital maranhense, fica nítido que existe uma grande deficiência desses municípios 

na realização de convênios com a união e na execução do valor total convênio. 

Quando se considera por área de atividade econômica, a Infraestrutura abarcou 56,6% 

dos convênios, com destinação de R$ 443,9 milhões para a Companhia das Docas do Maranhão; 

R$ 364,2 milhões em infraestrutura portuária do porto de Itaqui-MA; R$ 205,9 milhões na in-

tervenção em favela com urbanização integrada e remanejamento de habitação precária com 

implantação de avenida; R$ 86,2 milhões no sistema de esgotamento sanitário de São Luís, 

ampliação das bacias Anil, São Francisco e Vinhais, dentre os outros. Os convênios em 

 
10 Mineradora brasileira com uma de suas unidades em São Luís-MA. 
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Educação somaram R$ 556,1 milhões, ocupando o segundo lugar em termos de volume de 

investimentos, sendo R$ 326 milhões alocados na expansão e melhoria do ensino médio em 

nível municipal, o que condiz com o aumento da oferta de vagas no ensino médio no estado do 

Maranhão. 

A área de Desenvolvimento Social recebeu 6,8% dos convênios liberados, com R$ 105,6 

milhões destinados para a Segurança Alimentar e Nutricional, com Programas de produção e 

consumo do leite, instalação de cisternas e açudes, tecnologias sociais de acesso à água nas 

escolas, implantação de Feiras Livres para agricultores familiares e Fortalecimento e desenvol-

vimento de Arranjos Produtivos Locais – APL do babaçu nas comunidades quilombolas. 

No que diz respeito à área de Segurança Pública, os convênios liberados totalizaram R$ 

211,7 milhões, dos quais R$ 35 milhões foram direcionados para o sistema penitenciário do 

estado, com a construção da penitenciária feminina em São Luís, ampliação do presídio de São 

Luís e realização de políticas públicas dentro das prisões. Na segurança pública, foram execu-

tados projetos para a compra de veículos, ampliação dos direitos humanos, implantação de cen-

tros comunitários, informatização da polícia, implantação do sistema de videomonitoramento 

no município de Paço do Lumiar, dentre outros. 

Já no que se refere aos investimentos que estão em andamento na RMGSL, em 2017, 

somente sete convênios foram iniciados, sendo quatro em São Luís, dois em Rosário e um em 

Axixá. Entretanto, alguns convênios que iniciaram desde 2007 ainda estão em execução com 

prazo de fim da vigência para os anos de 2018, 2019 e 2020, somando R$ 255,2 milhões, dos 

quais já foram liberados R$ 109,4 milhões. Dos R$ 145,8 a serem liberados, 86,9% estão con-

centrados em São Luís envolvendo: construção de unidade de atenção especializada em saúde, 

reforma e ampliação do parque aquático do complexo esportivo Outeiro da Cruz, implemen-

tação de tecnologias sociais de acesso à água para produção de alimentos, etc. 

Dentre os convênios em andamento por área econômica, R$ 30,2 milhões estão investi-

dos na área de Desenvolvimento Social, com destaque para o projeto de apoio à implementação 

de tecnologias sociais de acesso à água para produção de alimentos em parceria com a Secreta-

ria de Estado de Agricultura Familiar – SAF na cidade de São Luís, no valor de R$ 20 milhões. 

Na área de Saúde, dos R$ 29,0 milhões em andamento, R$ 20,6 milhões tratam-se da construção 

de unidade de atenção especializada em saúde. No Esporte, o projeto de maior envergadura é a 

reforma e ampliação do parque aquático do complexo esportivo Outeiro da Cruz, com um con-

vênio de R$ 13,5 milhões que, apesar de estar em execução, ainda não teve recurso liberado. 

Quanto aos investimentos privados, a carteira de investimentos no Maranhão é de R$ 

9,2 bilhões, dos quais R$ 3,9 bilhões estão em andamento. Entretanto, a dificuldade em fazer 

uma avaliação da participação da RMGSL no valor global está diretamente relacionada à falta 

de informações mais precisas dos municípios que, em sua maioria, apontaram apenas os setores 

mais dinâmicos, mas não declararam os valores. Nesse caso, estrategicamente, analisam-se os 

municípios de São Luís e Paço do Lumiar que detêm juntos uma carteira de R$ 4,2 bilhões, 

representando 44,0% dos investimentos do estado, dos quais 96,1% concentram-se em São 

Luís. 

De todo modo, na RMGSL os investimentos de maior envergadura estão concentrados 

no segmento de Movimentação Portuária, principalmente na construção de novos terminais, 

expansão de berços e infraestrutura do entorno. Seguem-se os investimentos em Comércio e 

Serviços que, somados à Movimentação Portuária, detêm R$ 3,4 bilhões, representando 81,8% 

do total de investimentos. 

Do total de investimentos na RMGSL, o segmento de Movimentação Portuária perfaz 

69,3%, Comércio e Serviços (12,6%), Indústria de Transformação (6,4%) e Indústria Extrativa 

(6,1%), abarcando 94,3% do montante de investimentos privados na Região. No primeiro seg-

mento, dos R$ 2,9 bilhões previstos e em andamento, R$ 1,7 bilhões referem-se à construção 

do Porto de São Luís, um Terminal de Uso Privativo (TUP) das empresas China 
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Communications Construction Company (CCCC), maior empresa de infraestrutura da China, 

com participação de 51% e da WPR São Luís Gestão de Portos e Terminais LTDA, subsidiária 

da WTorre, que contam com atração de investimentos estrangeiros e de bancos de fomento 

local para iniciar a obra. O investimento ainda é um desdobramento da segunda fase do Pro-

grama de Investimento em Logística (PIL 2), iniciado em 2015, projetando 63 portos no país 

construídos na mesma modalidade. O Porto de São Luís é o décimo primeiro TUP dentro do 

PIL – 2 e possui contrato de adesão válido por 25 anos, com prazo de renovação por tempo 

indeterminado. O projeto prevê construção de seis berços de atracação, dos quais quatro serão 

construídos na primeira fase, que tem previsão de início das obras de engenharia civil para o 

segundo semestre de 2018, com estimativa de geração de quatro mil empregos diretos. O ter-

minal deverá movimentar anualmente 10 milhões de toneladas entre grãos, fertilizante e carga 

geral e 1,8 mil metros cúbicos de combustível. 

Portanto, fica nítido que a RMGSL, principalmente em razão de a capital do estado fazer 

parte dessa Região, recebe um volume de recursos considerável. Assim, ao se consolidar a 

RMGSL com os 13 municípios, deve-se ter a preocupação não somente com o caráter individual 

dos investimentos que deverão chegar aos municípios, mas deve-se pensá-los em termos me-

tropolitanos, pois todos deverão se beneficiar de alguma forma. 

 

4.2.2 Finanças públicas: análise das Receitas Orçamentárias da RMGSL 

 

Para a realização das análises das finanças públicas dos municípios da RMGSL, foram 

utilizadas bases de dados secundárias do FINBRA/STN – com recorte temporal de 2010 a 2016, 

correspondente às informações mais recentes disponíveis –, e de pesquisa de campo, por meio 

de entrevistas com gestores públicos dos municípios que compõem a Região. Cabe destacar que 

não se teve acesso aos gestores de Cachoeira Grande, o que inviabilizou a realização da entre-

vista no referido município. Assim, o diagnóstico foi dividido em duas partes: na primeira é 

apresentada a evolução das Receitas Orçamentárias da Região, assim como sua desagregação 

de acordo com a classificação econômica (Receitas Correntes e de Capital), destacando as prin-

cipais fontes de arrecadação de recursos financeiros dos municípios; na segunda é feita a análise 

das despesas orçamentárias por funções de governo e do nível de endividamento dos municípios 

da RMGSL, ao longo dos anos de análise. 

Quanto à evolução das Receitas Orçamentárias dos municípios que compõem a Região, 

observou-se, durante o período em tela, que Santa Rita, Cachoeira Grande e Presidente Jusce-

lino apresentaram crescimento expressivo no total de receitas orçamentárias, apesar desses re-

sultados serem baixos em termos absolutos – correspondendo a 64,1%, 56,2% e 44,8%, respec-

tivamente. Já os municípios de Icatu, Raposa, Alcântara e São Luís exibiram as menores taxas 

de crescimento da Região, equivalentes a 12,5%, 16,3%, 18,8% e 19,5%, respectivamente. 

Cabe destacar que apenas os municípios de Bacabeira e Presidente Juscelino apresentaram um 

aumento mais expressivo nas Receitas de Capital em alguns anos do período em tela. No pri-

meiro município, esse comportamento foi observado entre 2011 e 2013, cuja participação das 

Receitas de Capital apresentou um acréscimo de 18,9% – saindo de 2,7% para 21,6%. A aber-

tura dos dados permitiu identificar que esse movimento foi decorrente do aumento das Trans-

ferências de Capital11, oriundas do aumento das Transferências de Convênios da União desti-

nadas a programas de Educação. 

 
11 Recursos recebidos de outras pessoas de direito público ou privado, independentemente da contraprestação di-

reta de bens e serviços, desde que o objetivo seja a aplicação em despesas de capital. (Secretaria do Tesouro 

Nacional, 2014). 
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No que concerne às Despesas Orçamentárias na RMGSL, totalizaram, em 2016, cerca 

de R$ 3,3 bilhões, o que representa um crescimento real de 6,3%, em relação ao ano de 2010. 

Desse total, a capital São Luís apresentou participação majoritária, correspondente a 78,0%, 

seguida dos municípios de São José de Ribamar (8,4%), Santa Rita (2,4%), Rosário (2,1%), 

Bacabeira e Icatu (ambos com 1,5%), Alcântara e Raposa (ambos com 1,4%), Morros (1,2%), 

Presidente Juscelino (0,9%), Axixá (0,8%) e Cachoeira Grande (0,6%). 

Dos municípios que compõem a Região, observou-se que Santa Rita, São José de Riba-

mar e Alcântara apresentaram crescimento expressivo no total de despesas orçamentárias du-

rante o período em tela, correspondendo a 66,3%, 44,8% e 43,3%, respectivamente. Já os mu-

nicípios de São Luís e Raposa exibiram as menores taxas de crescimento, equivalentes a 2,0% 

e 1,2%, respectivamente. 

Do total de Despesas Correntes, os Gastos com Pessoal e Encargos Sociais foram ma-

joritários, correspondendo, em 2016, a 57,7% do total de Receitas Orçamentárias, seguido da 

categoria Outras Despesas Correntes (34,8%) e de Juros e Encargos da dívida (0,6%). Em rela-

ção às Despesas de Capital, observou-se que a rubrica Investimentos foi a que apresentou maior 

participação no total das Despesas Orçamentárias, correspondente a 5,2% em 2016, seguido da 

Amortização da dívida, equivalente a 1,7%. 

Quanto aos Gastos com Pessoal na RMGSL, que geralmente é o maior entre as demais 

rubricas, apresentaram um crescimento de 21,4% na RMGSL, entre 2010 e 2016. A análise 

desagregada por município evidenciou uma tendência crescente das referidas despesas em todos 

os municípios da Região: Santa Rita (93,8%), Axixá (72,7%), Cachoeira Grande (66,7%), Ba-

cabeira (61,4%), São José de Ribamar (59,0%), Raposa (44,6%), Alcântara (36,5%), Morros 

(33,1%), Presidente Juscelino (28,8%), São Luís (17,8%) e Icatu (13,1%). Por outro lado, a 

rubrica Investimentos, apresentou uma retração de 33,8% na Região, entre 2011 e 2016. Cabe 

destacar que todos os municípios da Região apresentaram tendência de queda nos Investimentos 

ao longo do período, exceto Icatu, que exibiu um crescimento de 24,5%. As maiores retrações 

foram observadas em Cachoeira Grande (-94,0%), seguida de São José de Ribamar (-63,9%), 

Bacabeira (-59,3%), Axixá (-46,4%), Raposa (-35,0%) e São Luís (-26,2%). 

Por fim, cabe ainda destacar que os Gastos com Pessoal foram bastante elevados e com 

tendência crescente na Região, o que teve como contrapartida a contração dos gastos com In-

vestimentos, variável de grande importância econômica. Dentre as despesas por funções de 

governo, foi destacado que os gastos per capita nas áreas prioritárias de Saúde e Educação 

apresentaram tendência crescente na Região, sendo os últimos maiores em todos os municípios 

da Região, exceto em São Luís, cujos gastos per capita com Saúde foram superiores. Já os 

gastos com Saneamento apresentaram redução, o que evidencia a necessidade de maior atenção 

dos gestores nessa área. 

Além das finanças públicas, o Diagnóstico Econômico da RMGSL tratou de analisar o 

mercado de trabalho, tanto formal (trabalhadores com carteira assinada) quanto o informal, 

composto por pessoas que não contribuem para a previdência, contudo, que suas atividades 

impactam fortemente no PIB. 

 

4.2.3 Mercado de Trabalho: ocupações e emprego formal na RMGSL 

 

Ao avaliar a dinâmica ocupacional na RMGSL entre 2000 e 2010, últimos censos de-

mográficos, percebeu-se que o maior dinamismo da economia maranhense, comparado ao plano 

nacional, não se traduziu em uma maior expansão da ocupação. Enquanto no nível nacional a 

ocupação registrou crescimento médio anual de 2,8%, no estado a taxa anual não foi além de 

2,1%, enquanto que na RMGSL o crescimento do indicador superou os planos regionais, cres-

cendo 4,1% ao ano. 
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Quanto aos municípios que compõem a RMGSL, vale destacar o maior dinamismo da 

ocupação vivenciado em São José de Ribamar (7,4% a.a.), Bacabeira (6,8% a.a.), Raposa (6,4% 

a.a.) e Santa Rita (6,2% a.a.), todos influenciados pelo boom da Construção Civil no estado que 

contou com os investimentos em obras de infraestrutura (Programa de Aceleração do Cresci-

mento – PAC), e pelo crescimento na atividade imobiliária durante a década analisada. Destaca-

se também que, tanto no plano estadual como no nacional, houve diminuição do contingente de 

desocupados, porém, no Maranhão e na RMGSL, essa redução foi menos significativa: na pri-

meira década de 2000, o número de desocupados no país recuou 4,9% a.a., enquanto que no 

Maranhão o indicador registrou redução menor, de 1,4%, e na Região Metropolitana a taxa 

média foi de 2,5% ao ano. 

Pela ótica dos Empregos Formais, na abertura por municípios da RMGSL, verificou-se 

que São Luís detém de 90% do emprego da Região, o que corresponde a 331 mil trabalhadores 

em 2016. Apesar disso, considerando o período de 2000 a 2016, todos os municípios apresen-

taram uma expansão no quantitativo de empregos formais, sendo mais expressivo em Santa 

Rita (18,3% a.a.), São José de Ribamar (12,5% a.a.), Morros (11,2% a.a.), Paço do Lumiar 

(10,3% a.a.) e Raposa (10,1% a.a.). 

Em termos participativos, os segmentos de maior destaque no estoque de emprego for-

mal no estado são os setores de Comércio e Serviço. Os setores de Construção Civil e agrope-

cuária apresentaram movimentos participativos semelhantes. Isto é, em relação a 2000, regis-

traram aumento participativo na metade do período, seguido de queda da participação. No geral, 

o setor de Construção Civil foi responsável por, em média, 6,4% do emprego formal no estado. 

Vale dizer que o setor de Construção Civil teve como aliado, a partir de 2007, o PAC e, a partir 

de 2009, o PMCMV, os quais impulsionaram a demanda por mão de obra no segmento. Já a 

Agropecuária registrou, em média, 2,7% do emprego formal no estado entre 2000 e 2016. Ape-

sar de ser um segmento forte no Maranhão, no que se refere ao volume de produção, o estoque 

de emprego formal na Agropecuária é relativamente baixo, uma vez que os trabalhadores do 

setor estão ocupados em regime de subsistência e/ou pequeno agricultor familiar, ou seja, o 

segmento possui um número significativo de ocupados, porém não formalmente empregados. 

A Indústria, por sua vez, no quadro geral, apresentou trajetória de queda ao longo do 

período, saindo de uma participação de 9,1% do estoque de emprego formal em 2000 para 6,5% 

em 2016, uma queda de 27,7% em relação a 2000. A queda do segmento passa, em grande 

medida, pela queda da Indústria de Transformação que, em 2000, abrigava 7,2% do emprego 

formal do estado e, em 2016, registrou apenas 5,7% destes, uma queda de 21,3% em relação ao 

ano inicial. 

De acordo com os dados da RAIS, o estoque de emprego formal na RMGSL, quando 

dividido em períodos, cresceu 29,1% entre 2000 e 2006; 103,8% entre 2000 e 2011; e 104,1% 

entre 2000 e 2016. Se considerados apenas os três últimos anos, o estoque de emprego formal 

na RMGSL registrou queda de 5,2% entre 2014 e 2016. Quando observada a taxa de cresci-

mento do emprego formal na Região Metropolitana, percebe-se que esta foi positiva entre 2000 

e 2014, quando, a partir de então, registrou variações negativas. No período como um todo, a 

taxa média de crescimento foi de 5,8%. Considerando os anos de crescimento negativo, as que-

das no estoque de emprego formal foram de 2,2% em 2015 e 3,1% em 2016. 

Juntamente com o setor de Serviços, o segmento de Comércio apresenta participação 

significativa no estoque de empregos formais na RMGSL, registrando, em todo o período, par-

ticipação superior a 12%. Vale ressaltar que o setor apresentou aumentos participativos ao longo 

de quase todo o período, fechando 2016 com participação de 18% do estoque de emprego na 

RMGSL – 5,8% a mais que em 2000. 

De forma desagregada, os setores com maior representatividade no estoque de emprego 

formal na Região Metropolitana são a já citada Administração Pública, seguida do setor de 

Serviços (excetuando a Administração Pública), Comércio e Construção Civil. Esses 
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segmentos foram responsáveis por, em média, 32,1% (Serviços); 15,9% (Comércio); e 9,3% 

(Construção Civil) do estoque de emprego na RMGSL entre 2000 e 2016. 

Quando considerados apenas os empregos celetistas na RMGSL, constata-se que a evo-

lução do estoque de emprego formal apresentou trajetória de crescimento sistemática até 2014, 

quando, a partir de então, registrou quedas. Dividindo-se em períodos, entre 2000 e 2006, o 

estoque de emprego celetista na RMGSL cresceu 46%; entre 2000 e 2011, 148%; e entre 2000 

e 2016, 149,4%. Se considerados apenas os três últimos anos, a queda foi de 9,3% entre 2014 

e 2016. O decréscimo no estoque de emprego celetista nesse período não atingiu apenas o setor 

de Agropecuária. 

Dentre os segmentos com quedas mais significativas, destacam-se os setores de Cons-

trução Civil e Indústria, os quais registraram quedas de 42,2% e 7,4%, respectivamente. Já para 

os demais setores, as quedas foram de 3,7% (Comércio), 1,5% (Serviços). No sentido contrário, 

o setor de Agropecuária cresceu 8,9%, nesse mesmo período (2014-2016). 

No que se refere ao gênero, o mercado de trabalho formal da Região Metropolitana é 

composto basicamente por trabalhadores do sexo masculino (55,2%), que totalizam 203.145 

empregos formais em 2016, enquanto que o total de mulheres empregadas formalmente 

corresponde a 164.991 (44,8%). No entanto, quando se analisa o período de 2010 a 2016, nota-

se que houve redução no número de trabalhadores masculinos (-0,4% ao ano), ao passo que a 

mão de obra feminina registrou significativa expansão (2,5% a.a.). 

Apesar do número de mulheres na força de trabalho ser inferior ao gênero masculino 

tanto na Região quanto no estado, é importante destacar que esse percentual vem aumentando 

nos últimos anos e, em alguns municípios da RMGSL, chega a superar os empregos masculinos, 

são eles: Icatu (66,9%), Cachoeira Grande (66,5%), Axixá (65,9%), Presidente Juscelino 

(64,0%) e Santa Rita (56,5%). Vale ressaltar que, nesses municípios onde a maioria dos empre-

gos formais é composta por trabalhadoras formais, o principal setor que mais aloca tal gênero 

é a Administração Pública. 

O Diagnóstico também buscou analisar a evolução do número de estabelecimentos for-

mais somente para a RMGSL, em que a trajetória evolutiva do número de estabelecimentos 

assemelha-se à trajetória evolutiva do número de estabelecimentos formais no estado, indicando 

a importância relativa da RMGSL. 

Na abertura por municípios da Região Metropolitana, constatou-se que São Luís detém 

de 86% dos estabelecimentos da Região, o que corresponde a 15.920 empresas em 2016. Apesar 

disso, considerando o período de 2000 a 2016, todos os municípios apresentaram uma expansão 

no quantitativo de empresas formais, sendo mais expressivo em São Luís (+7,8 mil) e São José 

de Ribamar (+1 mil). De forma desagregada, os setores que registraram as maiores taxas de 

crescimento em relação ao número de estabelecimentos formais na RMGSL, comparativamente 

a 2002, foram os setores de Serviços (taxa de crescimento de 5,2% ao ano), Indústria (5% a.a.) 

e Comércio (4,9% a.a.), seguido do setor de Agropecuária (3,9% a.a.) e Construção Civil (3,4% 

a.a.). 

O número de estabelecimentos formais na RMGSL indica o nível de importância da 

Região em termos de unidades de negócios e capacidade de geração de empregos para o estado. 

Nesse sentido, no que se refere à participação dos estabelecimentos da RMGSL em relação ao 

total de estabelecimentos formais do estado, a RMGSL foi responsável por abrigar, em média, 

43,5% dos estabelecimentos formais do estado entre 2002 e 2016. 

Além de analisar os empregos formais na RMGSL, o diagnóstico considerou também o 

mercado de trabalho informal, conforme destacado na seção seguinte. 
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4.2.4 Mercado de Trabalho Informal na RMGSL 

 

A priori, em se tratando do Maranhão, no ano 2000, o estado aparecia como o 9º dentro 

da Região Nordeste com maior proporção de trabalhadores sem carteira assinada (23,7%) e o 

19º no ranking das Unidades da Federação, estando abaixo do registrado em ambos os recortes 

setoriais. Essa situação mais confortável, se comparada aos demais, muda sensivelmente já que, 

no ano de 2010, o Maranhão aparece como o 3º estado, tanto na Região Nordeste como dentre 

as demais Unidades da Federação, com maior proporção de trabalhadores sem carteira assinada 

(28,5%). Essa variação de +4,8 p.p., além de ter sido a maior dentre os estados, foi uma das 

poucas variações positivas, o que conota que o Maranhão é capaz de explicar, em grande me-

dida, a razão para o Nordeste não ter acompanhado o ritmo de melhora do trabalho informal 

percebida no Brasil. 

Já no que diz respeito aos 13 munícipios que participam da RMGSL, somente Rosário 

(+3,5 p.p.) e Axixá (+2,2 p.p.) apresentaram aumento da informalidade. Raposa, Bacabeira, 

Presidente Juscelino, Paço do Lumiar, São José de Ribamar e São Luís foram os municípios 

que mais contribuíram para a melhoria do trabalho informal na RMGSL. Importante destacar 

que apenas três municípios apresentaram redução da informalidade, dentre as trabalhadoras 

(São Luís, Paço do Lumiar e Bacabeira), enquanto que Rosário foi o único município a apre-

sentar aumento da informalidade para os trabalhadores do sexo masculino. 

Em Rosário, o aumento ocorreu tanto para homens (+2,0 p.p.) quanto para mulheres 

(+1,4 p.p.). Proporcionalmente, os homens foram os mais afetados nessa conjuntura, já que eles 

perderam 4,6 p.p. de participação no trabalho formal no período. Já em Axixá, o trabalho infor-

mal manteve-se estável na População Ocupada do sexo feminino, porém, o sexo masculino 

apresentou piora de 2,1% no índice, saindo de 1.244 trabalhadores informais no ano 2000 para 

1.463 trabalhadores informais em 2010, ocorrendo ainda redução de 3,1% no total de trabalha-

dores formais do sexo masculino. 

Dentre os municípios da RMGSL, Raposa apresentou a melhor evolução do trabalho 

informal (-18,2 p.p.). Apesar disso, a redução foi muito mais favorável para o sexo masculino 

(-18,6 p.p.) que para o sexo feminino (+0,4 p.p.) que sofreu um pequeno aumento da informa-

lidade no período. Bacabeira apresentou uma das melhores evoluções no trabalho informal den-

tre os municípios da RMGSL (-17,3 p.p.). Apesar de ter havido melhora nos índices para os 

dois sexos, a formalidade cresceu mais para as mulheres, enquanto que a informalidade apre-

sentou a maior redução para os homens (-16,4 p.p.). Presidente Juscelino apresentou o maior 

crescimento da formalidade entre o sexo masculino, saindo de 681 trabalhadores em 2000 para 

994 em 2010 (+17,7 p.p.), porém, ocorreu perda de participação do sexo feminino no setor 

formal e aumento de sua participação no setor informal. 

Por outro lado, Paço do Lumiar apresentou redução da informalidade entre 2000 e 2010 

(-13,0 p.p.). Essa redução foi maior entre a População Ocupada do sexo masculino (-10,6 p. p.) 

que entre a População Ocupada do sexo feminino (-2,3 p.p.). São José de Ribamar apresentou 

uma boa evolução do trabalho informal (-11,0 p.p.). Apesar disso, a redução foi muito mais 

favorável para o sexo masculino (-12,7 p.p.) que para o sexo feminino (1,7 p.p.) que sofreu um 

pequeno aumento da informalidade no período. São Luís apresentou boa evolução do trabalho 

informal (-9,6 p. p.). Apesar de resultados favoráveis tanto no trabalho formal quanto no traba-

lho informal, este último foi mais favorável para os homens (redução de 7,4 p.p.) que para as 

mulheres (redução de 2,2 p.p.). 

Em Alcântara, proporcionalmente, a informalidade cresceu mais para a População Ocu-

pada do sexo feminino (+4,6 p.p.) entre 2000 e 2010, enquanto que houve redução do trabalho 

informal para os homens (-10,4 p.p.) no mesmo período. No tocante a Morros, enquanto o tra-

balho informal masculino mostrou redução (-12,7 p.p.), o trabalho informal feminino 
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apresentou o segundo maior aumento da RMGSL (+7,9 p.p.), passando de 399 trabalhadoras 

em 2000 para 1068 em 2010. 

Cachoeira Grande demonstrou a pior evolução da RMGSL no mercado informal para as 

mulheres. Houve a redução da participação no mercado formal (-4,1 p.p.) e o maior aumento 

no mercado informal (+9,6 p.p.), saindo de 194 mulheres no trabalho informal nos anos 2000 

para 390 mulheres 10 anos mais tarde. Já em Icatu, o que chama a atenção é o fato de a infor-

malidade ter crescido mais entre as mulheres (+2,7 p.p.) entre 2000 e 2010, ao mesmo tempo 

em que o trabalho formal dentre as mulheres perdeu participação no total da População Ocu-

pada no mesmo período (-0,9 p.p.). 

Ressalta-se que Santa Rita apresentou a menor redução da informalidade dentre os mu-

nicípios da RMGSL (-0,1 p.p.). Resultado do aumento proporcionalmente igual da informali-

dade no sexo feminino, enquanto que houve redução da informalidade do sexo masculino (cerca 

de 5,2 p.p.). Em suma, a informalidade na RMGSL está concentrada nos trabalhadores de sexo 

feminino, ainda que venha ocorrendo melhoria no agregado do indicador. 

Complementar a esta análise, considerou-se a Economia Criativa, que responde por 

muito do que é produzido no mercado de trabalho informal. Desse modo, ao analisar a dinâmica 

dessa economia nos municípios da RMGSL, ficou claro que o potencial empregador, produtivo 

e inovador das atividades culturais e criativas é ainda relativamente pouco estudado, mas sua 

potência já é visível. Resistências têm sido quebradas, ao se constatar que as atividades criativas 

figuram entre as que mais vêm contribuindo para o crescimento de muitas economias em de-

senvolvimento. Tornou-se, portanto, necessário conceber novos instrumentos, metodologias e 

indicadores capazes de entender e de promover economicamente essas atividades. 

Desse modo, pesquisas in loco realizadas na RMGSL, por meio de entrevistas com os 

trabalhadores por conta própria, evidenciaram que existe uma a predominância de mulheres em 

relação aos homens, haja vista que do total de inquiridos, em média, 71% são mulheres (desta-

cam-se aqui as cidades de Axixá e São Luís onde a maioria – 65% – é do sexo masculino). 

Refletindo bem um desequilíbrio de escolaridade, quando se depara com os seguintes dados: 

com ensino médio completo de 57%, ensino fundamental 34%, educação infantil 6% e ensino 

superior apenas 4%. Em relação à faixa etária, outra oscilação se apresenta: 51% acima de 55 

anos, entre 30 a 55 anos tem-se 34%, abaixo de 30 anos 7% e acima de 65 anos 8%. 

Além disso, pode-se constatar que dos entrevistados, cerca de 87% possuem ensino mé-

dio, 9% ensino fundamental, 1% nível superior, 1% pós-graduação e 2% não completaram o 

ensino fundamental. Desses, 83% não possuem outra pessoa na família que trabalha com arte-

sanato. Das atividades exercidas, sem ser o artesanato, mais de 70% estão no serviço público. 

Outro dado interessante é que foi a curiosidade que levou mais de 50% a produzirem artesanato. 

Também nesse item registrou-se a influência da família e os cursos oferecidos na comunidade. 

As horas dedicadas à produção artesanal estão em torno de seis horas diárias. 

Em São Luís, a maioria comercializa seus produtos em locais onde há fluxo de turistas 

e em eventos religiosos ou grandes festas como carnaval e São João. Nos municípios do en-

torno, a comercialização é feita em casa ou em feiras que acontecem uma vez por semana. 

Existe um percentual pequeno que participa de eventos fora do estado do Maranhão, geral-

mente, quando são convidados por alguma instituição. No quesito venda ainda foram registra-

das as vendas de produtos para o exterior por meio de associações ou cooperativas. 

Embora esta amostragem não tenha sido representativa em termos absolutos, é relevante 

se assinalar o importante papel que o setor público e outras organizações ou redes sem fins 

lucrativos podem desempenhar na construção da economia cultural da Região. 

Assim, pode-se afirmar que as redes de relacionamentos são pouco utilizadas, uma vez 

que os entrevistados afirmaram que os contatos acontecem muito raramente. Outro fator iden-

tificado na pesquisa é que os artesãos sentem-se desprotegidos pelos órgãos públicos. O levan-

tamento concluiu que a produção artesanal contribui com a redução de desigualdades 
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socioeconômicas, mas possui fragilidades materiais para a construção do desenvolvimento lo-

cal nos contextos populares. 

Por fim, fica nítida a grande discrepância entre a capital maranhense e os demais muni-

cípios da RMGSL em todos os aspectos. No entanto, é natural que São Luís tenha destaque, já 

que é o centro econômico e cultural, não somente da RMGSL em si, mas de todo o estado. Por 

outro lado, não significa dizer que os demais municípios são menos importantes, haja vista que 

são suas inter-relações que garantem o caráter metropolitano e o que se espera é que os vínculos 

entre os municípios possam ser otimizados, a fim de que todos sejam beneficiados economica-

mente. 

 

4.3 Considerações 

 

O diagnóstico socioeconômico situacional da RMGSL permitiu identificar as atividades 

mais representativas e as atividades mais dinâmicas no território. Com base na análise das ati-

vidades, é possível inferir as potencialidades e os desafios presentes na RMGSL. 

Dentre os desafios identificados no contexto dos municípios integrantes da RMGSL, 

destacam-se: 

a) Apesar de existente, é baixa a participação dos municípios da Região no abasteci-

mento da capital com produtos primários; 

b) No setor primário, o maior peso é relacionado à pesca extrativa, porém observa-se 

pouca formalização do mercado de trabalho nesta atividade; 

c) Baixa produtividade das principais culturas agrícolas praticadas na Região; 

d) Falta de Sistema de Inspeção Municipal que dificulta a compra de produtos de agroin-

dústrias, como por exemplo, polpa de frutas, para a merenda escolar;  

e) Estima-se que as indústrias de transformação e construção da RMGSL representam 

mais de 50% do VAB do estado, enquanto São Luís tem peso maior que 90% do 

VAB gerado por essas atividades na RMGSL; 

f) Indústria de transformação voltada principalmente para a produção de commodities, 

com baixa capacidade de atração de investimentos para o adensamento de cadeia pro-

dutiva; 

g) Elevada dependência econômica do mercado internacional; 

h) A elevada participação das atividades de serviços, exceto a APU, no total do estado 

(41,1%) é um dos fatores que ocasiona o elevado movimento pendular dos demais 

municípios para a capital; 

i) Fatores ambientais, como balneabilidade das praias, desfavorecem o setor turístico.  

 

Quanto às oportunidades identificadas, no contexto dos municípios integrantes da 

RMGSL, destacam-se: 

a) Existe um fluxo semanal de feirantes da região do Baixo Munim para o município de 

São Luís, no qual é apontada pelos feirantes a feira com maior venda per capita (vo-

lume vendido em relação ao número de feirantes), dentre as feiras realizadas pelos 

cooperativados. Desse modo, devem-se criar programas de incentivos a essas feiras; 

b) Estruturação de sistema de inspeção municipal nas 13 unidades federativas perten-

centes à RMGSL; 

c) Possibilidades de estruturação da cadeia produtiva da pesca, com beneficiamento e 

comercialização do pescado; 

d) Possibilidades de estruturação da cadeia produtiva da juçara, no incentivo e assistên-

cia técnica para silvicultura e beneficiamento da produção; 
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e) Construção de programas de Assistência Técnica e Extensão Rural em conjunto com 

as secretarias municipais de agricultura; 

f) Incentivo à economia criativa, como por exemplo, a produção artesanal de sabão do 

extrativismo vegetal de andiroba; 

g) Possibilidades de ampliação da aquisição de gêneros alimentícios diretamente da 

Agricultura Familiar, por meio dos Programas de Aquisição de Alimentos; 

h) Políticas de incentivo para a atração de investimentos ao adensamento das indústrias 

já existentes; 

i) Construção e publicização de roteiros turísticos de São Luís para os demais municí-

pios da RMGSL, como forma de dinamizar o setor. 
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5 EIXO SOCIODEMOGRAFIA 

 

5.1 Demografia 

 

No que se refere à dinâmica da população, a RMGSL passou de uma população de 

1.492.370 habitantes em 2010 para 1.619.377 habitantes em 2017 (IBGE, 2010). Segundo pro-

jeção, o contingente populacional da RMGSL atingirá a marca de 1.750.976 mil habitantes em 

2040, um acréscimo de aproximadamente 258 mil habitantes, quando comparado ao registro do 

Censo demográfico 2010 (1.492.370 habitantes). 

Comparando os anos de 2000 e 2010, o crescimento médio anual foi de 22,7%; no pe-

ríodo de 2010 a 2017, foi de 8,5% a.a.; e de 2017 a 2040, estima-se um crescimento de 0,34% 

a.a. É importante notar que, a apesar da desaceleração no ritmo de crescimento, a RMGSL 

cresce a um ritmo superior ao do Maranhão e, consequentemente, a concentração populacional 

na Região vem se acentuando sistematicamente. Em 2010, a RMGSL concentrava 22,7% da 

população do Maranhão; em 2017 passou para 23,11% e estima-se que em 2040 chegue a 

23,49%. O crescimento populacional acima da média do estado foi um dos critérios para de-

marcação como Região Metropolitana. 

 

Tabela 5 – População residente e taxa média geométrica de crescimento anual (%) 

– RMGSL, Maranhão e Brasil – 2000, 2010 e 2017 – e projeção 2040 

 
Fonte: IBGE, Censo demográfico 2000 e 2010; Estimativa da população 2017; IMESC; Projeção 2040 

 

O significativo contingente populacional da RMGSL traduz-se em um amplo processo 

de ocupação do espaço da Região. Os 13 municípios da RMGSL ocupam apenas 2,8% (9.304,6 

km² em 2016) do território do estado, entretanto, neles residem 23,13% da população mara-

nhense (ano de referência 2017). É notável que o peso da população da capital São Luís contri-

bui significativamente para esse resultado, dado que a capital corresponde, segundo a estimativa 

populacional12 de 2017, a 67,42% do total da RMGSL e a 15,53% da população do estado. 

Considerando a relação entre a população e a área territorial, a RMGSL possui densidade de-

mográfica elevada, com registro de 172,53 habitantes por km2 em 2016. Esse resultado mostrou 

ser bem maior que os valores do Maranhão (20,95 hab/km2) e do Brasil (24,20 hab/km2) para o 

 
12 Divulgadas anualmente pelo IBGE. 

Projeção

2000 2010 2017 2040
2010 / 

2000

2017 / 

2010

2040 / 

2017

Maranhão 5.651.490 6.574.789 7.000.229 7.453.142 1,5 0,9 0,21

RMGSL 1.220.531 1.492.370 1.617.629 1.750.976 2,0 1,2 0,26

Alcântara 21.291 21.851 22.109 22.384 0,3 0,2 0,04

Axixá 10.142 11.407 11.990 12.610 1,2 0,7 0,17

Bacabeira 10.516 14.925 16.957 19.119 3,6 1,8 0,40

Cachoeira Grande 7.383 8.446 8.936 9.457 1,4 0,8 0,19

Icatu 21.489 25.145 26.830 28.623 1,6 0,9 0,22

Morros 14.594 17.783 19.252 20.817 2,0 1,1 0,26

Paço do Lumiar 76.950 105.121 118.102 131.921 3,2 1,7 0,37

Presidente Juscelino 8.538 11.541 12.925 14.398 3,1 1,6 0,36

Raposa 17.088 26.327 30.584 35.116 4,4 2,2 0,46

Rosário 33.665 39.576 42.300 45.199 1,6 1,0 0,22

Santa Rita 22.225 32.366 37.039 42.013 3,8 1,9 0,42

São José de Ribamar 119.263 163.045 183.219 204.696 3,2 1,7 0,37

São Luís 857.387 1.014.837 1.087.387 1.164.622 1,7 1,0 0,23

Informações IBGE Taxa de cresc. a .a . (%)

Abrangência



56 
 

mesmo ano, tendo sido impulsionado pelas densidades demográficas registradas nos municípios 

da Ilha de do Maranhão, sendo o maior deles o da própria capital São Luís (1.297,26 hab/km2), 

seguida por Paço do Lumiar (976,28 hab./km2), Raposa (457,21 hab/km2) e São José de Riba-

mar (453,20 hab/km2).  

No que concerne ao efetivo populacional, segundo a zona habitada, observa-se que a 

RMGSL possuía, em 2010, um total de 1.166,781 (78,2%) pessoas residindo na zona urbana e 

325.589 (21,8%) pessoas na zona rural. O crescimento da população urbana na RMGSL (2,2% 

a.a.) foi maior que o registrado no plano nacional e estadual, para o período de 2000 a 2010, 

assim como o crescimento de sua população rural (1,1% a.a.). Houve um aumento da população 

urbana nos municípios fora da Ilha do Maranhão, no entanto o percentual da população urbana 

na capital ainda é bastante elevado em 2010 (94,4%). 

No Maranhão, assim como no Brasil, a estrutura etária vem se modificando ao longo 

dos anos estudados. A população maranhense exibe um gradual envelhecimento, tanto pela 

queda na participação percentual da população mais jovem (notadamente em todas as faixas 

etárias de 0 a 24 anos de idade), quanto pelo aumento da participação da população idosa (60 

anos ou mais). Da mesma forma, verificou-se que na RMGSL o percentual da população jovem 

retraiu de 61,9% em 1991 para 46,5% em 2010, enquanto a participação da população idosa 

aumentou de 5,1% em 1991 para 7,5% em 2010. Nesse sentido, o formato piramidal da pirâ-

mide etária maranhense vai se desfazendo, dando lugar a uma figura com a base em diminuição, 

enquanto o pico se alarga. Apesar dessa tendência, a população ainda é predominantemente 

jovem, com as faixas etárias de 15 a 24 anos de idade (20,7%) assumindo maior importância 

proporcional em 2010. 

Considerando o deslocamento populacional entre os municípios maranhenses e a 

RMGSL, baseado nos dados do censo demográfico de 2000 e 2010, verifica-se que o número 

de pessoas que entraram superou o total de pessoas que saíram da Região, em 151 mil pessoas 

em 2000 e em 272 mil em 2010. A maior parte da população que se deslocou para residir na 

RMGSL foi proveniente dos municípios de Açailândia (781 pessoas), Bacabal (2,9 mil), Caxias 

(1,2 mil), Imperatriz (1,9 mil) e Santa Inês (3,2 mil), com destino principalmente para São Luís 

(7,9 mil), São José de Ribamar (1 mil) e Paço do Lumiar (465). É importante destacar que 

houve, paralelamente, um significativo movimento de imigração para os municípios de Paço 

do Lumiar (21,8%) e São José de Ribamar (21,8%), decorrente da disponibilidade de terras para 

implantação de conjuntos habitacionais nesses municípios, principalmente o Programa Minha 

Casa Minha Vida (PMCMV). 

Considerando o fluxo migratório somente entre os municípios da RMGSL, observou-se 

que a movimentação é mais intensa entre os municípios da Grande Ilha (São Luís, São José de 

Ribamar e Paço do Lumiar) tanto nos anos de 2000 como 2010. Nota-se também a significativa 

evolução do fluxo de pessoas em 2010, principalmente entre os seguintes municípios: Rosário 

e São Luís; Alcântara e São Luís; Raposa e São Luís; São Jose de Ribamar e Paço do Lumiar. 

Após a realização das oficinas de leitura comunitárias nos municípios que compõem a RMGSL, 

constatou-se que, por meio da validação das informações junto à sociedade civil, o intenso fluxo 

de emigração explica-se por motivos ligados a trabalho e educação.   Portanto, essa forte mi-

gração acaba por produzir um sentimento de pertencimento entre a população desses municí-

pios e a RMGSL, já que, na maioria das vezes, o acesso ao trabalho também estimula a utiliza-

ção de equipamentos e serviços públicos, de recreação e lazer metropolitanos. 

A transição demográfica representa a passagem de uma situação de equilíbrio no cres-

cimento populacional caracterizado por altos níveis de fecundidade e de mortalidade para uma 

etapa de níveis baixos, em ambos os componentes (RIGOTTI, 2012). Com o propósito de ca-

racterizar a transição, foram considerados os seguintes indicadores: Taxa Bruta de Natalidade 

(TBN); Taxa Bruta de Mortalidade (TBM); Taxa de Fecundidade Total (TFT); e Esperança de 

Vida ao Nascer. 
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Com relação à Taxa de Natalidade, o indicador apresentou diminuição, durante todo o 

período de 2000 a 2015, na Região Metropolitana, atingindo uma taxa correspondente a 10 

nascidos vivos por mil habitantes (-1,18% ao ano) em 2015, comportamento de redução seme-

lhante ao observado no âmbito nacional e estadual. Esse decréscimo na taxa de natalidade (de 

12 nascidos vivos por mil habitantes em 2000 para 10 em 2010) pode ser explicado por outros 

fatores, como por exemplo, o processo de urbanização e popularização dos contraceptivos, fruto 

de uma ampliação de serviços básicos (vacinas, consultas pré-natal, etc.). Além disso, a maioria 

dos municípios da Região Metropolitana apresentou redução no indicador ao longo dos anos. 

Dentre os que registraram as menores taxas, destacam-se: Paço do Lumiar (0,07), Bacabeira 

(0,12), Alcântara (0,83) e Raposa (0,87). 

No que tange à Taxa de Fecundidade da população da RMGSL, passou de 4,74 no ano 

de 1991 para 2,56 filhos por mulher no ano de 2010, marcando uma redução de 4% ao ano, 

tendência semelhante à do nível nacional, que passou de uma taxa de 2,88 em 1991 para 1,89 

em 2010 (-2,19% a.a.). Todos os municípios da RMGSL apresentaram um decréscimo na taxa 

de fecundidade total, o que corrobora com a dinâmica da estrutura etária, pois a queda na taxa 

de fecundidade também está relacionada ao maior envelhecimento da população. 

Quanto à Taxa Bruta de Mortalidade (TBM), verificou-se uma expansão do indicador 

(+2,57% ao ano) na RMGSL, passando de aproximadamente 2,84 mortes por mil habitantes no 

ano 2000 para 4,16 em 2015, mesma tendência observada no plano nacional (+0,70% a.a.) e 

estadual (+3,68% a.a.). Na seção de Saúde, dentre as principais causas de óbitos na RMGSL, 

destacam-se as doenças do aparelho circulatório, causas externas de morbidade e mortalidade 

e neoplasias (tumores), sendo que as doenças respiratórias foram as que mais mataram em São 

Luís (25,7%) e Bacabeira (24,6%). 

Em relação ao indicador Esperança de Vida ao Nascer ou Expectativa de Vida ao Nas-

cer, observou-se uma acentuada elevação no indicador da RMGSL em estudo, saindo de 57,9 

anos em 1991 para 70,6 em 2010 (1,04% ao ano), um crescimento superior, quando comparado 

com o resultado do país (14,2%) e do estado (21,3%) no mesmo período. Todos os municípios 

da RMGSL apresentaram aumento na expectativa de vida, sendo mais expressivo nas cidades 

Presidente Juscelino (+15,9 anos) e Axixá (+15,8 anos). Vale ressaltar que a melhora observada 

no indicador é proveniente da queda da mortalidade, conjugada às melhorias nas condições de 

saúde provocadas por uma tecnologia médica mais avançada, bem como a universalização da 

seguridade social, maior acesso a serviços de saúde e outras mudanças tecnológicas. 

Considerando o deslocamento populacional entre os municípios maranhenses e a 

RMGSL, baseado nos dados do censo demográfico de 2000 e 2010, verificou-se que o fluxo 

total de pessoas na RMGSL, que soma os imigrantes e emigrantes por município, aumentou 

expressivamente na última década, passando de 151 mil pessoas em 2000 para 272 mil em 

2010. Além do aumento do fluxo de pessoas no período analisado, destaca-se a reversão do 

saldo migratório (saldo = imigração – emigração) da Região Metropolitana que passou de saldo 

negativo de 42 mil pessoas em 2000 para um saldo positivo de 48 mil pessoas em 2010. Isso 

significa que o número de pessoas que entraram superou o total de pessoas que saíram da Re-

gião. 

Em relação à origem do deslocamento das pessoas que residiam em outros municípios 

do estado com destino à RMGSL, observou-se que os maiores fluxos de emigração foram re-

gistrados nos municípios Açailândia (781 pessoas), Bacabal (2,9 mil), Caxias (1,2 mil), Impe-

ratriz (1,9 mil) e Santa Inês (3,2 mil), com destino principalmente a São Luís (7,9 mil), São 

José de Ribamar (1 mil) e Paço do Lumiar (465). É importante destacar que houve,, paralela-

mente, um significativo movimento de imigração para os municípios de Paço do Lumiar 

(21,8%) e São José de Ribamar (21,8%) em 2010. O saldo migratório resultante no período 

considerado proporcionou um ganho populacional para ambos os municípios, os quais passa-

ram por um intenso processo de produção e reprodução do espaço urbano (MASULLO; 
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SANTOS, 2014), como por exemplo, a ampliação dos conjuntos habitacionais, principalmente 

o Programa Minha Casa Minha Vida (PMCMV). Mais detalhes sobre a realização do programa 

podem ser observados na seção Déficit Habitacional, apresentada mais adiante, na qual se assi-

nala que foram contratadas aproximadamente 69 mil unidades residenciais só na RMGSL. 

Considerando o fluxo migratório somente entre os municípios da RMGSL, observou-se 

que a movimentação é mais intensa entre os municípios da ilha (São Luís, São José de Ribamar 

e Paço do Lumiar) tanto nos anos 2000 como em 2010. Nota-se também a significativa evolução 

do fluxo de pessoas em 2010, principalmente entre os seguintes municípios: Rosário e São Luís; 

Alcântara e São Luís; Raposa e São Luís; São Jose de Ribamar e Paço do Lumiar. No caso 

brasileiro, a mobilidade espacial da população tem sido analisada, sobretudo, com base na con-

sideração dos elementos estruturais que a condicionam e das principais motivações que levam 

a esses deslocamentos. Após a realização das oficinas de leitura comunitárias nos municípios 

que compõem a RMGSL, constatou-se que, por meio da validação das informações junto à 

sociedade civil, o intenso fluxo de emigração se explica por motivos ligados a trabalho e edu-

cação. Portanto, essa forte migração acaba por produzir um sentimento de pertencimento entre 

a população desses municípios e a RMGSL, já que, na maioria das vezes, o acesso ao trabalho 

também estimula a utilização de equipamentos e serviços públicos, de recreação e lazer metro-

politanos. 

 

5.2 Direitos Sociais Básicos 

 

No tema educação, observa-se uma redução da Taxa de Analfabetismo da população de 

15 anos ou mais de idade da RMGSL, no período de 2000 a 2010. No entanto, esse ainda é um 

dos grandes problemas a serem enfrentados, devido à sua persistência em elevadas taxas. Em 

2010, a média da taxa de analfabetismo da RMGSL foi de 18,5%, 8,1 pontos percentuais abaixo 

que a registrada em 2000. Os municípios que apresentaram Taxa de Analfabetismo acima da 

média da Região foram: Alcântara (22,44%), Cachoeira Grande (30,41%), Icatu (22,13%), 

Morros (29,78%), Presidente Juscelino (28,34%) e Santa Rita (22,11%). Na outra ponta, em 

melhores situações estavam: capital São Luís (4,67%), São José de Ribamar (6,70%), Paço do 

Lumiar (5,76%), novamente abaixo das médias do estado e do país. É notável que o grande 

estoque de pessoas analfabetas encontra-se na idade adulta e idosa, o que torna o enfrentamento 

mais difícil. 

Constatou-se um déficit na relação entre matrículas e população em idade escolar para 

o segmento creche e pré-escola na RMGSL. Em todos os anos considerados, embora tenha-se 

observado uma redução do déficit, passou de 34,4% em 2000 para 48% em 2016. Essa redução 

segue o curso do Maranhão, onde o quadro de carência é comum em todas as regiões. O alto 

déficit na relação entre matrículas e população em idade escolar na RMGSL pode ser justificado 

pelo fato de a pré-escola ter sido inserida entre os níveis obrigatórios de escolarização apenas 

em 2009, no Brasil, por isso, os municípios ainda apresentam muita dificuldade em atender à 

demanda. O Plano Nacional de Educação (PNE) prevê a ampliação da oferta de educação in-

fantil, com o objetivo de alcançar, pelo menos, metade das crianças de três anos ou menos, até 

2024. Levando em consideração que a RMGSL e o Maranhão apresentaram, aproximadamente, 

30% das crianças de 0 a 3 anos na escola, ainda há de se empreender grandes esforços para 

atingir os padrões determinados pela PNE. 

 

Considerando ensino fundamental, há um maior nivelamento entre o número de matrí-

culas e de população em idade escolar, o total de matrículas superou a demanda potencial, em 

todos os anos analisados. Em 12 dos 13 municípios da RMGSL (a exceção é São José de Riba-

mar, que apresentou a população em idade escolar maior do que o número de matrículas em 
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todos os anos analisados) colaborou para o saldo positivo na Região Metropolitana evidenciado, 

desta vez, a capital São Luís. Há uma ressalva para o déficit do município de São José de Riba-

mar, já que este pode ser explicado pelo fluxo de alunos do referido município para a capital 

São Luís, cuja diferença cobre o déficit do primeiro. A alta cobertura no ensino fundamental é, 

em grande parte, reflexo do esforço de desenvolver estratégias para enfrentar, ainda que de 

forma paliativa, os problemas de acesso e permanência dos alunos, tal como a implementação 

do Programa Bolsa Família que apresenta como condicionalidade a presença das crianças e 

adolescentes na escola.  

Considerando o ensino médio, há também um equilíbrio entre o número de matrículas 

e a população em idade escolar, com uma cobertura de 82,2% da demanda potencial em toda a 

RMGSL. No entanto, esse saldo positivo é conduzido em sua totalidade por São Luís, pois 

todos os demais municípios registraram uma oferta (matrículas) menor que a demanda potencial 

(população em idade escolar). O município de São José de Ribamar novamente apresentando o 

maior déficit, seguido de Paço do Lumiar – mais uma vez justificado pelo fluxo de alunos para 

a capital –, Santa Rita, Alcântara e Icatu.  

Em se tratando da Educação de Jovens e Adultos (EJA), nota-se uma redução no número 

de matrículas, observado tanto na RMGSL como no Maranhão. Essa redução pode ser explicada 

por alguns fatores, como: a) redução gradual na quantidade de jovens e adultos analfabetos; b) 

aumento da oferta de ensino fundamental e médio; c) aumento da escolaridade da população; 

d) redução na taxa de distorção idade-série; e) gradual redução do financiamento para as turmas 

de EJA. 

Considerando a distorção idade-série do ensino fundamental, no ano de 2016, 20,5% 

dos alunos registraram idade superior à adequada para a série que cursam, representando uma 

queda de 37,8 p.p. em relação ao ano de 2000. Apesar da melhoria, a distorção idade-série 

também é um elemento marcante da desigualdade na educação entre os municípios que com-

põem a RMGSL. Em Morros (36,9%) e Alcântara (27,6%), encontravam-se os maiores percen-

tuais de estudantes do ensino fundamental com idade acima da apropriada, no ano de 2016. Os 

municípios com menores distorções da RMGSL foram: Rosário (16,1%), São Luís (15,1%) e 

São José de Ribamar (14,7%). No ensino médio, a distorção idade-série mostrou-se superior à 

do ensino fundamental, em todo o período analisado. Em 2016, os municípios de Morros 

(56,1%) e Icatu (50,9%) apresentaram os maiores níveis de defasagem, enquanto o melhor re-

sultado foi o da capital São Luís (25,7%), seguida de Paço do Lumiar (31,4%) e São José de 

Ribamar (31,9%).  

No que se refere à qualidade da educação, medida pelo Índice de Desenvolvimento da 

Educação Básica (IDEB), verificou-se que nos anos iniciais do ensino fundamental, a RMGSL 

vem evoluindo progressivamente desde que o IDEB começou a ser calculado: 2009 (3,9), 2011 

(4,0), 2013 (4,1) e 2015 (4,4). Na comparação interanual, 2009 e 2015, 76,9% dos municípios 

da RMGSL apresentaram crescimento no indicador, sendo mais acentuado em Cachoeira 

Grande (1,4 pontos), Presidente Juscelino (1,4 pontos) e Rosário (1,1 pontos). Contudo, no pe-

ríodo analisado, 23,1% dos municípios da RMGSL apresentaram queda no índice, sendo eles: 

São José de Ribamar (-0,5 pontos), Axixá (-0,2 pontos) e Paço do Lumiar (-0,1 pontos). Medi-

ante a melhoria do IDEB dos anos iniciais do ensino fundamental, espera-se uma alteração 

positiva importante no IDEB dos anos finais. O que se observa é que há também crescimento 

do índice em todos os munícipios, mas não no ritmo necessário para atingir a meta, uma vez 

que 84,6% dos municípios não atingiram a meta estipulada para 2015. 

Com uma alta taxa de analfabetismo e um baixo IDEB dos anos iniciais e finais, não se 

pode esperar uma elevada escolaridade da população adulta. No ano de 2010, 34,9% da popu-

lação de 25 anos ou mais de idade da RMGSL não tinham instrução e tinham apenas o funda-

mental incompleto (sendo 18,5% analfabetos), com mais representatividade na capital São Luís 

e nos municípios de Rosário, Santa Rita, Icatu e Alcântara; 14,9% possuíam apenas nível 
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fundamental completo ou médio incompleto, com destaque para as cidades de Rosário, Santa 

Rita, Raposa, Alcântara e Bacabeira; as pessoas com nível médio completo ou superior incom-

pleto representaram a maioria, com 38,7% do total, dentre os municípios, apenas Cachoeira 

Grande e Presidente Juscelino apresentaram percentual baixos; já considerando o nível supe-

rior, apenas 11,11% da população tinha essa escolaridade, com destaque para São Luís e en-

torno, além de Rosário, enquanto na outra ponta, apenas 97 pessoas na cidade de Cachoeira 

Grande foram classificadas com nível superior completo.  

No período analisado, houve aumento no número de cursos de graduação em instituições 

públicas e privadas na RMGSL. No entanto, a análise desagregada por município demonstra 

que a tendência do aumento no número de cursos de graduação não ocorreu de forma homogê-

nea, pois as IES presentes na RMGSL concentram-se principalmente no município de São Luís 

(82,6%). Em 2017, a RMGSL possuía 69 instituições de Ensino Superior (presenciais e a dis-

tância) ativas, com predomínio de instituições privadas (89,9%) e os municípios de Axixá, Ba-

cabeira, Cachoeira Grande, Morros, Presidente Juscelino e Santa Rita não possuíam IES, o que 

pode justificar os movimentos migratórios dessas localidades para os demais municípios da 

RMGSL.  

Considerando o tema saúde, no período de 1997 a 2015, houve um significativo avanço 

na cobertura vacinal na RMGSL, assim como no Maranhão e no Brasil. Nos anos de 2016 e 

2017, todavia, houve uma significativa redução na cobertura, nos três níveis analisados. A única 

vacina para crianças de até um ano de idade que se manteve dentro da meta estabelecida durante 

todo o período analisado foi a BCG, nos três níveis territoriais analisados. Destaca-se, também, 

que as doses das vacinas Rotavírus Humano, Meningococo C, Penta e Pneumocócica não fica-

ram dentro da meta estabelecida em nenhum ano na série analisada da RMGSL.  

Sobre a atenção básica, em 2003 todos os municípios da RMGSL possuíam Equipe de 

Estratégia da Saúde da Família (ESF) implantada (BRASIL, 2018b). Na RMGSL, a proporção 

de cobertura do ESF é superior ao observado no Maranhão e no Brasil. O município de Morros 

apresentou a maior cobertura da ESF, durante todo o período analisado (em apenas três anos a 

cobertura não foi de 100%). Os municípios de Paço do Lumiar e Raposa apresentam a segunda 

maior cobertura das equipes do ESF no período analisado (com 11 anos em que apresentaram 

100% de cobertura); seguidos de Axixá juntamente com Raposa (10 anos com 100% de cober-

tura); Bacabeira, Cachoeira Grande e Icatu (com nove anos em que a cobertura foi 100%); e 

Alcântara (seis anos com cobertura de 100%). Os municípios de Paço do Lumiar, São José de 

Ribamar e São Luís não apresentaram taxa de cobertura de 100% em nenhum ano da série 

analisada, isso pode ser explicado pelo fato de serem os municípios com maior contingente 

populacional da RMGSL. 

Na RMGSL, a relação de profissionais médicos e profissionais enfermeiros por mil ha-

bitantes saiu de 0,9 para 1,4 no período de 2007 a 2017, taxa superior à do Maranhão, mas ainda 

abaixo do Brasil. Apenas o município de São Luís possui uma taxa superior a 1, dentre os 13 

que compõem a RMGSL. As especialidades médicas existentes na RMGSL totalizavam 56, 

capitaneadas por São Luís (56), seguido pelos municípios de São José de Ribamar (18) e Paço 

do Lumiar (18). São Luís apresenta a maior quantidade de especialidades médicas, devido ao 

maior número de estabelecimentos de saúde, tanto da atenção básica, como da média e alta 

complexidade. 

Houve elevação da taxa de internação na RMGSL, principalmente entre os anos de 2009 

e 2012, depois a taxa volta a cair, mas encerra 2017 (5,1) com uma taxa levemente superior a 

2008 (5,0). No Maranhão, o aumento da taxa de internação foi mais significativo que o regis-

trado na RMGSL, enquanto no Brasil houve redução. As principais causas de internação na 

RMGSL, no período de 2007 a 2017, foram: gravidez, parto e puerpério (27,8%); doenças do 

aparelho digestivo (10,5%); doenças do aparelho respiratório (8,4%); neoplasias (tumores) 

(7,6%); algumas doenças infecciosas e parasitárias (7,6%); doenças do aparelho circulatório 
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(6,4%); lesões, envenenamento e algumas outras consequências de causas externas (5,8%). 

Analisando por sexo, nota-se que um percentual de 27,77% das internações entre as mulheres 

é gravidez, parto e puerpério, seguido por doenças do aparelho digestivo (5,37%), neoplasias 

(tumores) (5,09%), doenças do aparelho geniturinário (4,91%) e doenças do aparelho respira-

tório (4,03%). Dentre os homens, as principais causas de internações são as doenças do aparelho 

digestivo (5,11%), doenças do aparelho respiratório (4,36%), lesões, envenenamento e algumas 

outras consequências de causas externas (4,16%), algumas doenças infecciosas e parasitárias 

(3,82%). 

Tanto o Brasil (12,4), como o Maranhão (15,2) e a RMGSL (16,1) estão dentro dos 

padrões considerados aceitáveis para a Taxa de Mortalidade Infantil (TMI) pela OMS, embora 

se enquadrem na faixa de baixa TMI no ano de 2015. Os municípios menos populosos registra-

ram uma tendência decrescente do número de óbitos no período analisado (Alcântara, Baca-

beira, Cachoeira Grande, Icatu, Morros, Presidente Juscelino, Raposa e Rosário), com algumas 

exceções como Axixá e Santa Rita (que apresentaram estabilidade). Já os municípios de Paço 

do Lumiar, São José de Ribamar e São Luís, que são os mais populosos, apresentaram cresci-

mento na TMI no último período analisado, com destaque para os anos de 2014 e 2015. Fatores, 

como redução da taxa de fecundidade, a expansão dos serviços de saúde e de outros benefícios 

sociais associados ao acesso a novas tecnologias em saúde, podem ser classificados como cau-

sas para o decréscimo da mortalidade infantil no país, bem como no Maranhão e na RMGSL. 

Por um lado, é importante esclarecer que à medida que os indicadores se aproximam dos pa-

drões considerados desejáveis, é esperado que o ritmo da queda diminua e se estabilize, fa-

zendo-se necessários maiores investimentos para garantir uma continuidade no ritmo de me-

lhoria dos indicadores (UNILESL, 2014c). 

Nota-se, também, uma redução significativa do número de óbitos por causas maternas 

na RMGSL, em um ritmo bem superior ao registrado no Maranhão. Com exceção de São José 

de Ribamar, todos os municípios apresentaram redução dos óbitos no período de 2000 a 2015. 

A Razão de Mortalidade Materna (RMM) da RMGSL apresentou redução (passou de uma mé-

dia de 88,2 em 2000-2005 para 74 em 2011-2015), enquanto a taxa do Maranhão registrou 

crescimento (passou de 82,6 para 86,9), muito embora ambas as taxas tenham permanecido no 

nível considerado alto. Em Paço do Lumiar, São José de Ribamar e São Luís, a RMM também 

registrou um decréscimo, mas manteve-se no patamar considerado alto. Tanto para redução dos 

óbitos infantis como maternos, contribuiu significativamente a expansão da cobertura da ESF, 

na RMGSL. 

Durante o período de 2000 a 2015, contabilizou-se um total de 103.482 óbitos na 

RMGSL, com tendência de crescimento que também foi observada no Maranhão e no Brasil. 

A Taxa Bruta de Mortalidade (TBM) da RMGSL também registrou crescimento e a média em 

todo o período considerado foi de 5,5 óbitos para cada 1.000 residentes. No Maranhão, a média 

da TBM de 2000 a 2017 foi de 4,0; no Brasil a taxa foi de 5,8. Os municípios com maior TBM 

foram: Rosário (5,1‰), São Luís (4,9‰), Bacabeira (4,4‰), Raposa (4,0‰) e Santa Rita 

(3,7‰). As principais causas de óbitos, no período de 2000 a 2015, na RMGSL, foram as do-

enças do aparelho circulatório (25,8‰) e as causas externas de morbidade (15,2‰). Essas tam-

bém foram as principais causas no Brasil e no Maranhão. A terceira maior causa de óbito na 

RMGSL foram as neoplasias (13,7‰). Analisando os óbitos por sexo, constata-se que as neo-

plasias malignas foram a causa mais frequente de mortes entre mulheres. Sobre as doenças do 

aparelho circulatório, as principais vítimas foram os homens, que somaram 61,7%. Em se tra-

tando de mortes por causa externas, 90,8% dos casos foram de homens, com destaque para as 

agressões ou homicídios (57,3%) e acidentes de transportes (17,7%). 

Tratando-se sobre violência, o número de ocorrências enquadradas como Crimes Vio-

lentos Letais Intencionais (CVLI) na RMGSL decresceu sistematicamente entre os anos de 

2015 e 2017, passando de 1.017 de casos registrados em 2015, para 689 em 2016 e 617 em 
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2017, reduzindo, assim, a taxa de homicídio de 64,8 mortes a cada 100 mil habitantes em 2015 

para 38,0 em 2017. Aproximadamente, 80% dos CVLI foram com emprego da arma de fogo, 

na RMGSL. Alcântara, Axixá, Cachoeira Grande, Paço do Lumiar, Raposa, Rosário, São José 

de Ribamar e São Luís foram os municípios que contabilizaram diminuição no número e na 

taxa de homicídios. Segundo o Atlas da Violência (2017), em 2015, 71,9% dos casos de homi-

cídios no Brasil deram-se, em decorrência do uso de armas de fogo, o que mostra que o perpe-

trador prioriza o uso da arma de fogo na tentativa de minimizar as chances de sobrevivência da 

vítima. Essa questão está também relacionada aos diferentes aspectos do crime organizado, 

como tráfico de drogas e contrabando de armas. 

No tocante à evolução das ocorrências de Crimes Violentos Não Letais Intencionais 

(CVNLI) na RMGSL, constatou-se que, em 2014, ocorreram 44.900 casos em 2015, com redu-

ção para 42.628 em 2017 (redução de 5,1%), pressionada, principalmente, pelo recuo nas lesões 

corporais (-16,2%), uma vez que os roubos (-0,5%) e os estupros (-0,9%) registraram reduções 

mais modestas. Os quatro municípios da Grande Ilha de São Luís, concentram a maior parte 

das notificações de CVNLI da Região, com percentual médio de 74% em toda a série analisada. 

Somente São Luís concentrava 87,8% dos CVNLI da RMGSL em 2017. Pode-se atribuir essa 

concentração ao grande contingente populacional, forte presença de indústrias, de áreas de co-

mércio e de oferta de serviços nesses quatro municípios, principalmente em São Luís. 

Na pesquisa sobre a percepção da criminalidade, 66,7% dos entrevistados na RMGSL 

responderam que tiveram a sensação de que o crime vem aumentando, embora 53,1% tenham 

declarado não ter sido sofrido nenhum tipo de crime nos últimos quatro anos. Muitos relataram 

ter parentes, amigos ou vizinhos que passaram por alguma situação do tipo. A percepção de 

aumento da criminalidade vai em direção contrária aos registros de CVLI e CVNLI, os quais 

apresentaram redução nos últimos anos. O resultado dessa percepção é o aumento da sensação 

de insegurança que decorre também do fato de os entrevistados não constatarem aumento no 

policiamento municipal. A sensação permanente de insegurança tem o potencial de afetar toda 

a vida de quem vive assim, inclusive o lazer. Não obstante, ao serem perguntados se mudaram 

seus horários de lazer ou de trabalho para se proteger da violência, 53,5% do total de entrevis-

tados da RMGSL responderam negativamente. Dentre as causas consideradas muito importan-

tes para o avanço da violência, estão: uso de drogas, ausência do poder público, tolerância com 

criminosos sentenciados, falta e educação para menores, desemprego e pobreza. 

No tema rendimento, houve uma significativa evolução da renda na RMGSL, com cres-

cimento de 11,7% ao ano entre 2000 e 2010, marcando uma taxa de crescimento superior ao 

registrado no plano nacional (8,1% a.a.) e estadual (11,2% a.a.). Os municípios que apresenta-

ram a maior evolução no indicador foram Bacabeira (14,3% a.a.) e Raposa (12,8% a.a.). Apesar 

da evolução, verifica-se ainda uma significativa desigualdade de renda entre os municípios da 

RMGSL, principalmente entre os municípios da ilha e os municípios do continente. Enquanto 

São Luís (R$ 855,3), São José de Ribamar (R$ 471,5) e Paço do Lumiar (R$ 474,0) apresenta-

ram valores acima da média da RMGSL (R$ 315,0) e do Maranhão (R$ 402,7), os dez municí-

pios restantes estão em patamar inferior às esferas citadas em 2010. A maior parte da renda é 

proveniente do trabalho, principalmente nos municípios da Grande Ilha. Nos demais, a maior 

composição é proveniente de aposentadorias, transferências e auxílios, com destaque para Icatu 

(51,7%) e Cachoeira Grande (51,0%). 

 

O número de famílias beneficiadas por Programas de Transferência de Renda (PTR) 

registrou crescimento de 7,3% a.a. no período de 2004 a 2017. Ainda em termos relativos, é 

interessante destacar a expressiva ampliação de beneficiários, nos municípios de Raposa 

(16,3% a.a.), Cachoeira Grande (10,6% a.a.), Morros (10,5% a.a.), Axixá (10% a.a.) e Baca-

beira (10% a.a.). No entanto, o maior contingente de famílias favorecidas pelo programa con-

centra-se nos municípios da grande ilha. O total de beneficiários no ano de 2017 foi de 157,4 
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mil famílias, com um montante transferido de R$ 334,5 milhões. O número de beneficiados 

pelo Benefício de Prestação Continuada (BPC) também se ampliou significativamente na 

RMGSL (8,8% a.a.), entre 2004 a 2017, registrando uma taxa de crescimento anual superior ao 

observado no estado (5,7% a.a.) e no país (6,3% a.a.).  

No último ano, contabilizou-se um total de 59,6 mil favorecidos na RMGSL, o qual 

representou um repasse de mais de R$ 671,7 milhões. Observa-se, então, que uma forte depen-

dência das transferências de renda, tanto no estado quanto na RMGSL, se deu em um contexto 

de ampliação delas. O percentual de famílias e beneficiários dos programas já citados expandiu-

se expressivamente na RMGSL, mais de 53% das famílias residentes são beneficiárias seja do 

PBF ou do BPC, e o montante repassado representa apenas 0,25% do PIB da RMGSL. Já no 

Maranhão, o percentual das famílias favorecidas pelos programas é bem maior (cerca de 67,3% 

em 2017) e o total de recurso transferido representa 5,8% do PIB estadual. 

No que tange às condições de habitação, o déficit habitacional da RMGSL foi corres-

pondente a 71.183 unidades habitacionais (57.707 na área urbana e 19.998 na rural), evidenci-

ando a grande necessidade de construção de moradias para suprir as necessidades de famílias 

residentes nos municípios. A análise da composição do déficit desagregada por município evi-

dencia que a coabitação familiar foi maior que os demais componentes apenas em Paço do 

Lumiar (2.556), São José de Ribamar (4.101) e São Luís (28.271), cuja quantidade influenciou 

sobremaneira o resultado da RMGSL. Nos demais municípios, o componente que apresentou 

resultado mais expressivo foi o de domicílios precários. 

 

5.3 Desenvolvimento Humano e Vulnerabilidade Social 

 

Tratando sobre desenvolvimento humano, a análise do Índice de Desenvolvimento Hu-

mano Municipal (IDHM) evidencia uma evolução gradual no padrão de desenvolvimento hu-

mano da RMGSL, uma vez que se observa a retirada gradual dos municípios da faixa de muito 

baixo desenvolvimento humano. O IDHM médio da RMGSL permaneceu na faixa de muito 

baixo desenvolvimento humano nos anos de 1991 (0,350) e 2000 (0,460) e passou para faixa 

de médio desenvolvimento humano em 2010 (0,623). Cabe destacar que esse desempenho 

acompanhou a evolução do índice no estado, que também permaneceu faixa de muito baixo 

desenvolvimento humano nos anos de 1991 (0,357) e 2000 (0,476) e passou a para faixa de 

médio desenvolvimento humano em 2010 (0,639). Todas as dimensões do IDHM da RMGSL 

evoluíram durante o período em análise: IDHM-E saiu de 0,194 (muito baixo desenvolvimento 

humano) para 0,572 (baixo DH); a de Longevidade avançou de 0,549 (baixo desenvolvimento 

humano) para 0,760 (alto DH); e a de Renda aumentou de 0,434 (muito baixo DH) para 0,551 

(baixo DH), entre 1991 e 2010. 

O IDHM também foi calculado em âmbito intramunicipal. Vinte Regiões Metropolita-

nas brasileiras e a Região Metropolitana de São Luís (São Luís, São José de Ribamar, Paço do 

Lumiar, Raposa e Alcântara que, na época, configuraram a Região Metropolitana) foram divi-

didas em 126 Unidades de Desenvolvimento Humano (UDH). Na análise dos dados por meio 

das UDHs, observa-se que as disparidades entre elas são maiores do que as disparidades obser-

vadas entre os municípios. Assim, as UDHs traduzem com maior precisão os pontos mais frá-

geis em cada tema consultado, objetivando um maior auxílio nos processos decisórios de qual-

quer natureza. No ano de 2010, a maioria das UDHs (51) obteve resultados que as classificaram 

na faixa de muito alto desenvolvimento humano (dh) (2 em Paço do Lumiar, 4 em São José de 

Ribamar e 45 em São Luís); 49 UDHs situaram-se na faixa de alto dh (4 em Paço do Lumiar, 8 

em São José de Ribamar e 37 em São Luís); 25 UDHs foram classificadas na faixa de médio 

dh (4 em Paço do Lumiar, 1 em Raposa, 5 em São José de Ribamar e 15 em São Luís); apenas 

a UDH de Alcântara foi classificada na faixa de baixo IDH e nenhuma das UDHs foi 
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classificada na faixa de muito baixo dh, evidenciando a melhoria nas condições de saúde, de 

acesso ao conhecimento e de padrão de vida dos habitantes da Região em análise.  

No tocante ao tema vulnerabilidade social, a análise do desempenho geral do Índice de 

Vulnerabilidade Social (IVS) na RMGSL mostra uma sensível redução da vulnerabilidade so-

cial na Região, no período de 2000 a 2010, com grande concentração dos municípios na faixa 

de muito alta vulnerabilidade social (vs) em 2010. Todas as dimensões do IVS da RMGSL 

apresentaram uma sensível melhora durante o período em análise, mas não o suficiente para 

saírem da faixa de muito alta vs. A análise do IVS Infraestrutura Urbana indica a existência de 

um grande vazio na oferta de serviços de saneamento básico (abastecimento de água, esgota-

mento sanitário e coleta de lixo), somado à baixa remuneração do trabalho. O IVS Renda e 

Trabalho apresentou avanço com a redução do percentual de pobres e da taxa desocupação; 

todavia, assistiu-se ao aumento do trabalho infantil. O IVS-Capital Humano foi a dimensão que 

apresentou maior avanço, resultado da redução na mortalidade infantil, do aumento da escola-

ridade de crianças e adolescentes e da redução da taxa de analfabetismo. Por outro lado, o per-

centual de pessoas de 15 a 24 anos que não estudam nem trabalham (nem nem) e possuem renda 

domiciliar per capita inferior a meio salário mínimo não apresentou redução. 

 

5.4 Considerações 

 

A partir dos dados e informações levantadas no eixo condições de vida, pode-se apontar 

que as principais problemáticas RMGSL são: 

 

Demografia:  

• Crescimento populacional acima da média do estado (considerando o horizonte até 

2040) e crescente concentração da população do estado na RMGSL, que resultou em 

um processo de ocupação desordenado principalmente na capital São Luís e, mais re-

centemente, nos municípios de São José de Ribamar e Paço do Lumiar (expansão dos 

aglomerados subnormais e elevado déficit habitacional, por exemplo); 

• Elevada migração, tanto entre a Região Metropolitana como demais municípios do 

estado, para São Luís, São José de Ribamar e Paço do Lumiar, pressionando a demanda 

por serviços e a oferta de emprego na Grande Ilha, além do aumento da violência. Essa 

extrema concentração populacional na Grande Ilha chama a atenção para a necessidade 

de interiorização de serviços e de políticas públicas de emprego e renda no estado 

como um todo e nos municípios do continente da RMGSL, em especial em Alcântara, 

Axixá, Cachoeira Grande e Rosário, que vêm reduzindo suas participações populaci-

onais na Região; 

• A pesar do envelhecimento da população, devido às reduções nas taxas de natalidade 

e fecundidade, a maior parte da população da RMGSL encontra-se na faixa etária de 

15 a 24 anos, evidenciando a necessidade de políticas públicas voltadas para adoles-

centes e jovens, em especial para população carente. 

 

Educação:  

• Necessidade de ampliação da oferta de creches; 

• Necessidade de ampliação da oferta de ensino médio em todos os municípios, com 

destaque para São José de Ribamar, Paço do Lumiar, Raposa e Morros cujas demandas 

são atendidas por São Luís, ocasionando a intensificação de movimento pendular (no 

caso dos municípios da Grande Ilha) e de movimento migratório, no caso dos municí-

pios do continente; 
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• Elevada taxa de analfabetismo nos municípios do continente. Apesar disso, a oferta de 

matrículas EJA vem se reduzindo; 

• Baixos níveis de escolarização, decorrentes de altas taxas de analfabetismo, alta dis-

torção idade-série, baixo IDEB e grande concentração de IES na capital São Luís. 

 

Saúde:  

• Necessidade de maior cobertura (São Luís, Paço do Lumiar e São José de Ribamar) e 

eficiência (nos demais municípios) na atuação do Programa Estratégia Saúde da Fa-

mília (ESF), que poderá se traduzir em: ampliação da cobertura vacinal, redução de 

internações de doenças sensíveis à atenção básica e redução da mortalidade materna e 

infantil; 

• Crescimento da taxa de internação e de mortalidade, com destaque para a incidência 

de mortes por doenças do aparelho circulatório, para as causas externas e para o câncer. 

As doenças do aparelho circulatório (doenças cerebrovasculares, isquêmicas do cora-

ção, infarto agudo do miocárdio) e as causas externas (Agressões e acidentes de trans-

porte) vitimam mais os homens. As mulheres são as maiores vítimas do câncer (colo 

de útero e mama); 

• Concentração de equipamentos e especialidades médicas em São Luís. 

 

Violência:  

• Altas taxas de homicídios em São Luís, São José de Ribamar e Paço do Lumiar; 

• Articulação entre a guarda municipal e a polícia civil presente apenas no município de 

São Luís. Necessidade de ampliar essa estratégia para os demais municípios, em espe-

cial os da Grande Ilha. 

 

Assistência Social: 

• Alerta para a situação de exploração sexual e violência contra crianças e adolescentes, 

expressa nos dados de saúde que mostram que 5,4% das internações de crianças e ado-

lescentes de 0 a 14 anos são decorrentes de gravidez, parto ou puerpério. Os Centros 

de Referências Especializados em Assistência Social (CREAS) da RMGSL registra-

ram 979 atendimentos de crianças ou adolescentes vítimas de abuso sexual, no período 

de 2012 a 2018; 

• Alerta para a situação de Trabalho Infantil. Os Centros de Referências Especializados 

em Assistência Social (CREAS) da RMGSL contabilizaram, aproximadamente, 1.353 

atendimentos de crianças até 15 anos de idade em situação de trabalho infantil, no 

período de 2012 a 2018. 

 

Habitação:  

• Elevado déficit habitacional decorrente, principalmente, de casas construídas com ma-

terial inadequado; 

• Elevada concentração de aglomerados subnormais (invasões, favelas, vilas, etc.), em 

São Luís, São José de Ribamar, Paço de Lumiar e Raposa. 
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Vulnerabilidade Social:  

• Vulnerabilidade Social muito alta, expressa por: 

o Deficiência nos serviços de saneamento básico: abastecimento de água, esgo-

tamento sanitário e coleta de lixo; 

o Baixo rendimento; 

o Excessivo tempo de deslocamento de casa para o trabalho; 

o Elevado percentual de pessoas de 15 a 24 anos que não estudam, não trabalham 

e possuem renda domiciliar per capita inferior a meio salário mínimo; 

o Aumento do trabalho infantil. 
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6 EIXO MOBILIDADE 

 

6.1 Características viárias 

 

A RMGSL é formada por um sistema rodoviário composto por rodovias federais e es-

taduais que conectam a Região ao restante do país. Devido à sua formação tanto insular como 

continental, a RMGSL divide-se com os quatro municípios da Ilha do Maranhão (São Luís, 

Raposa, Paço do Lumiar e São José de Ribamar), que são ligados ao continente por uma única 

rodovia (BR-135), e os demais municípios da RMGSL – Bacabeira, Santa Rita, Alcântara, Ro-

sário, Presidente Juscelino, Cachoeira Grande, Icatu e Axixá – que possuem ligações com os 

demais municípios do Maranhão.   

Para os fluxos veiculares provenientes do continente, o acesso até São Luís é feito pri-

oritariamente pela BR-135, podendo ser feita também através do transporte marítimo (princi-

palmente do município de Alcântara e Icatu). Na Ilha do Maranhão, é possível ver a conexão 

entre os municípios, possuindo diversas vias de ligação e permitindo integração territorial. Em 

relação às rodovias estaduais, a capital São Luís possui conexão com o município de Raposa 

através da MA-203 e com o município de Paço do Lumiar e São José de Ribamar através das 

rodovias MA-201, MA-202 e MA-203, em razão de serem circunvizinhos à capital. 

Em relação aos modais de transportes da RMGSL, é possível verificar a grande concen-

tração na capital São Luís, apesar de apresentar um grande potencial de integração intermodal 

ao longo do seu território.  

 

Figura 2 – Mapa de localização dos modos de transporte da RMGSL 

 
Fonte: PDDI 
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6.2 Atores Institucionais 

 

No Maranhão, 60 municípios possuem trânsito municipalizado, sendo nove municípios 

integrantes da RMGSL, de acordo com o Quadro 4. A municipalização garante que cada mu-

nicípio seja responsável pela legislação do trânsito, sinalização e fiscalização, além de atender 

melhor o cidadão, coibindo infrações e acidentes. De acordo com o Departamento Nacional de 

Trânsito (DENATRAN): 
 

Para os municípios se integrarem ao Sistema Nacional de Trânsito, exercendo plena-

mente suas competências, precisam criar um órgão municipal executivo de trânsito 

com estrutura para desenvolver atividades de engenharia de tráfego, fiscalização de 

trânsito, educação de trânsito e controle e análise de estatística. Conforme o porte do 

município, poderá ser reestruturada uma secretaria já existente, criando uma divisão 

ou coordenação de trânsito, um departamento, uma autarquia, de acordo com as ne-

cessidades e interesse do prefeito. (CTB, 1997). 

 

Quadro 4 - Municipalização do trânsito na RMGSL 

Município Órgão Responsável 

Alcântara  Departamento Municipal de Trânsito e Transporte   

Axixá Departamento Municipal de Trânsito  

Icatu  Departamento Municipal de Trânsito  

Morros  Departamento Municipal de Trânsito   

Paço do Lumiar Secretaria Municipal de Infraestrutura, Urbanismo, Transporte e Trânsito 

Rosário  Departamento Municipal de Trânsito  

Santa Rita  Departamento de Trânsito e Transporte  

São José de Ribamar  Secretaria de Transporte Coletivo, Trânsito e Defesa Social  

São Luís  Secretaria Municipal de Transporte e Trânsito 

Fonte: DENATRAN (2018) 

 

Os demais municípios, como Cachoeira Grande, Presidente Juscelino e Raposa, não 

possuem qualquer órgão responsável pela legislação de trânsito, apesar de estarem na RM, in-

clusive Raposa, mesmo estando na Ilha do Maranhão e tendo a 6ª maior frota (Gráfico 6), não 

apresenta estrutura de fiscalização e controle do trânsito. 

A Política Nacional de Mobilidade Urbana (PNMU) do Governo Federal (Lei Federal 

n.º 12.587/2012) orienta os municípios a elaborarem os seus planos de mobilidade, lei especí-

fica para reger as políticas de mobilidade do município. Além disso, a referida lei exige essa 

ação a todos os municípios acima de 20 mil habitantes, além de exigir que qualquer município 

integrante de Região Metropolitana possua o seu.  

Dos treze municípios da RMGSL, apenas São Luís possui legislação que trate especifi-

camente da mobilidade urbana (Lei Municipal nº 6.292/2017). A maioria dos municípios da 

Região possui apenas planos ou leis de planejamento e desenvolvimento urbano, que tratam da 

mobilidade de forma mais geral. 

A PNMU orienta a integração entre projetos indutores do desenvolvimento urbano in-

tegrado, sendo de suma importância que haja adequada articulação entre os órgãos gestores de 

planejamento urbano e de trânsito e transporte municipal, a fim de constituir um sistema inte-

grado de mobilidade urbana. De fato, as intervenções relacionadas à mobilidade devem ser 

compatíveis com os outros planos de organização urbana, existentes e atribuídos a cada muni-

cípio integrante da RMGSL, como os parâmetros de uso e ocupação do solo.  
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6.3 Frota de Veículos 

 

Conforme dados do Departamento de Trânsito do Maranhão (DETRAN/MA), em 2018, 

a RMGSL contava com uma frota de 500.487 veículos, o que representava cerca de um terço 

do total de veículos do estado do Maranhão.  

De acordo com os dados em 2018, o município de São Luís concentrava aproximada-

mente 80,5% do total de veículos existentes na RMGSL, seguido por São José do Ribamar 

(7,8%) e Paço do Lumiar (5%). Por outro lado, os municípios que apresentavam participações 

menos expressivas eram Presidente Juscelino e Cachoeira Grande, cujas representatividades em 

relação à frota total da RMGSL não chegavam nem a 1%, mesmo quando somadas. Compara-

tivamente, quando observada a concentração populacional dos municípios da RMGSL, nota-se 

que, no ano de 2018, a população de São Luís representava 67,5% da população total da 

RMGSL; a de São José do Ribamar 10,8%; e a de Paço do Lumiar 7,4%. Ou seja, apesar de 

haver grande concentração populacional na capital maranhense, nota-se que a concentração 

veicular nessa localidade é ainda maior, em comparação com o cenário observado no restante 

da RMGSL. O Gráfico 6 evidencia a discrepância da referida concentração no município de 

São Luís, em comparação com as outras cidades da RMGSL. 

 

Gráfico 6 – Frota veicular e taxa de motorização nos municípios da RMGSL em 2018 

 
Fonte: Elaborado pelos autores, com base nos dados do DETRAN/MA (2019) 

 

Ressalta-se ainda que, apesar da existência de uma forte discrepância da concentração 

veicular de São Luís em relação aos outros municípios da RMGSL (conforme o Gráfico 6), 

esta já foi ainda mais intensa do que é atualmente. Em 2001, a frota de São Luís correspondia 

a 95% de toda a frota da RMGSL. Comparando as taxas de motorização dos municípios da 

Região, também fica evidente a situação singular de São Luís, em relação aos outros municí-

pios. A capital maranhense, em 2018, tinha taxa de motorização de 36,8 veículos para 100 

habitantes.  
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Em seguida, estavam os outros três municípios que, junto a São Luís, compõem a área 

mais representativa da RMGSL, em termos populacionais e de oferta de comércios, serviços e 

instituições – São José do Ribamar (com taxa de motorização de 22,2 veículos para 100 habi-

tantes); Paço do Lumiar (com taxa de 21,5 veículos para 100 habitantes) e Santa Rita (com taxa 

de 20,8 veículos para 100 habitantes). Os municípios com as menores taxas de motorização, em 

2018, eram Icatu (com taxa de 5,9 veículos para 100 habitantes) e Cachoeira Grande (com taxa 

de 7 veículos para 100 habitantes).  

Em relação a 2010, as taxas de motorização que mais obtiveram maior crescimento nos 

últimos 8 anos foram nos municípios de São José de Ribamar (crescimento de 14,4 p.p), Santa 

Rita (+12,5 p.p), São Luís (+12,4 p.p.) e Bacabeira (+11,6 p.p.). 

A análise do Gráfico 7 permite ainda verificar que, em 2001, a maioria da frota da 

RMGSL (83.188, representando 79,6%) era composta por automóveis. Em 2018, no entanto, 

essa proporção passou para 60,8% (304.497 veículos), indicando o aumento da participação de 

outros modos de transporte na composição da frota da Região. A mesma análise, quando de-

senvolvida para as motos, tem caráter complementar à primeira: enquanto em 2001, as motos 

representavam 12,1% da frota total da RMGSL (em número de 12.698), em 2018 sua partici-

pação na composição da frota da Região subiu para 34,7% (174.007 motos). Os resultados são 

compatíveis com a observação de que a quantidade de motos vem aumentando em taxas pro-

gressivamente superiores às de crescimento dos automóveis, na RMGSL.  

 

Gráfico 7 – Série histórica da frota de automóveis e motos da RMGSL, entre 2001 e 2018 

 
Fonte: Elaborado pelos autores, com base nos dados do DETRAN/MA (2019) 

 

Em paralelo ao aumento observado na frota de motocicletas na RMGSL, em alguns 

municípios, é possível observar o crescimento na quantidade de óbitos de motociclistas envol-

vidos em acidentes de trânsito, nos anos 2000 a 2016. Os municípios de Santa Rita, São José 

do Ribamar e São Luís destacam-se, segundo dados disponibilizados pelo Departamento de 

Informática do Sistema Único de Saúde (DATASUS). 
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6.4 Segurança Viária 

 

A análise de dados de segurança viária para a Região Metropolitana da Grande São Luís 

deu-se por meio dos bancos de dados do DATASUS e da Polícia Rodoviária Federal. Em 2017, 

foram observadas 197 fatalidades, representando uma redução de menos 1% em relação ao ano 

anterior. Com relação à repartição das ocorrências fatais entre os municípios, constata-se que, 

em 2017, São Luís foi palco de aproximadamente 61% das fatalidades na RMGSL, seguido por 

São José do Ribamar (12%) e Paço do Lumiar (10%). Na capital, nota-se uma leve tendência 

de redução de acidentes fatais no período observado. Já nos outros munícipios da RGMSL, não 

é possível identificar uma tendência uniforme de crescimento ou redução das fatalidades. 

Relativizando as fatalidades por população (óbitos/100 mil habitantes), o município de 

Bacabeira apresentou a maior taxa de 58,64 óbitos/100 mil habitantes. Essa taxa deve-se pro-

vavelmente à proximidade das BRs 135 e 402. Santa Rita aparece em segundo, com uma taxa 

de 16,18 óbitos /100 mil habitantes.  

 

Quadro 5 – Histórico de taxa de mortalidade por acidentes de trânsito (por 100 mil 

habitantes) nos municípios da RMGSL (2013-2017)  

Taxa de mortalidade de por acidente de transporte dos municípios da RMGSL 

Município 2013 2014 2015 2016 2017 

Alcântara 32,34 27,71 23,09 23,08 13,84 

Axixá 42,71 42,44 16,88 8,39 - 

Bacabeira 31,29 49,15 84,58 47,59 58,64 

Cachoeira Grande 34,49 - - - 11,20 

Icatu - 7,62 22,68 3,75 11,18 

Morros 10,79 5,33 - 26,16 15,56 

Paço do Lumiar 14,99 11,24 15,27 9,17 15,52 

Presidente Juscelino - 24,48 16,13 15,96 - 

Raposa 10,51 13,71 6,72 3,30 9,72 

Rosário 31,72 26,60 9,59 19,04 14,18 

Santa Rita 25,93 28,28 22,23 32,83 16,18 

São José de Ribamar 17,02 13,92 11,48 7,39 13,04 

São Luís 14,71 15,13 12,66 12,10 10,99 

Fonte: PDDI, com base nos dados do DATASUS (2017) 

 

De acordo com dados publicados pela Organização Mundial da Saúde, taxas abaixo de 

10 óbitos/100 mil habitantes são observadas em países e cidades com uma forte política voltada 

para a segurança viária. Comparativamente, a capital de Fortaleza apresentou uma taxa de 9,7 

óbitos/100 mil habitantes, após uma intensa implantação de ações voltadas aos pedestres e ci-

clistas, bem como redução de limites de velocidade e intensificação de fiscalização. Por fim, 

nota-se que os usuários mais vulneráveis (pedestres, ciclistas e motociclistas) são os que mais 

vêm a óbito na RMGSL, representando mais de 80% dos dados válidos de acidentes fatais. 

Ressalta-se ainda que há subestimação dos dados apresentados, devido a problemas na cober-

tura do sistema e dificuldade na coleta desses. 

Dentre os fatores de risco usualmente relacionados à ocorrência de acidentes fatais na 

Região, destacam-se: o não uso de capacetes por parte de motociclistas; a escassez ou ausência, 

em alguns municípios, de equipamentos de fiscalização eletrônica; a existência de deficiências 

na sinalização e geometria das vias (especialmente nas rodovias); e a ingestão de bebida alcóo-

lica por parte de motoristas e motociclistas, dentre outros. 

Quanto à análise de dados de acidentes da Polícia Rodoviária Federal (PRF), foram co-

letados dados de acidentes para os anos de 2014 a 2017. Inicialmente, foi feita uma 
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caracterização dos acidentes ocorridos em 2017, que se encontravam georreferenciados (asso-

ciados a coordenadas geográficas). A análise espacial (mapa de calor) realizada para os aciden-

tes ocorridos na RMGSL é mostrada abaixo. 

 

Mapa 6 – Mapa de análise espacial dos acidentes ocorridos em rodovias federais da Região 

Metropolitana da Grande São Luís, em 2017 

 
Fonte: PDDI 

 

No município de São Luís, existem dois acessos diretos ao Porto. Um é feito pelo centro 

da cidade de São Luís, passando pela Avenida dos Portugueses, parcialmente duplicada, e que 

não é recomendada para o tráfego de veículos pesados. O outro é a ligação rodoviária do Porto 

do Itaqui feita pela BR-135, partindo do quilômetro 11, rodovia federal, a qual se estende até 

Minas Gerais. 

Ainda no âmbito do sistema rodoviário, destaca-se a ineficiência da infraestrutura ciclo-

viária existente, devido à sua baixa extensão e falta de conectividade desse sistema, acarretando 

prejuízos, não só do ponto de vista da segurança viária, mas dificultando as possibilidades de 

integração com outros modais de transporte. 

 

6.5 Transporte Público 

 

O transporte público coletivo rodoviário que circula na Região é mais claramente divi-

dido entre os sistemas de transporte coletivo semiurbano e o expresso metropolitano, que cir-

culam predominantemente na Grande Ilha, Paço do Lumiar, São José de Ribamar e Raposa – e 

os externos à Ilha fazem a ligação da capital São Luís aos demais municípios. 
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O sistema semiurbano é um dos que operam em conjunto ao sistema municipal de trans-

porte público de São Luís, servindo como transporte coletivo também para os municípios de 

Raposa, Paço do Lumiar e São José Ribamar. O sistema de transporte municipal de São Luís é 

o mais expressivo na RMGSL, sendo bem consolidado. 

Quanto às ligações intermunicipais, o sistema de transporte público semiurbano toma 

grande importância, conectando os quatro municípios da Ilha. O Mapa 7, a seguir, apresenta o 

sistema de rotas das linhas de transporte metropolitano dos municípios da Ilha do Maranhão, 

composto por 68 linhas convencionais, ligadas aos terminais de integração (MOB, 2017), além 

de quatro linhas expressas. 

 

Mapa 7 – Transporte metropolitano da RMGSL, linhas semiurbanas e expressas – municípios 

da Grande Ilha do Maranhão 

Fonte: PDDI 

 

A Ilha do Maranhão dispõe de cinco terminais de integração, sendo quatro destes utili-

zados em integrações semiurbanas: Terminal Praia Grande, Terminal da Cohama, Terminal da 

Cohab e Terminal São Cristóvão. O quinto terminal – Terminal Distrito Industrial – integra 

apenas linhas urbanas de São Luís. O sistema de transporte público ainda se concentra na capital 

São Luís, acarretando vias congestionadas provenientes dos demais municípios. 

 

6.6 Polos geradores de viagem 

 

Um importante fator urbano que influencia diretamente na mobilidade e nos desloca-

mentos dos moradores dos municípios é a distribuição espacial dos polos geradores de viagens 

(PGVs) na Região. Dentre os empreendimentos que mais atraem viagens em áreas urbanas, 

destacam-se os centros educacionais, centros de saúde, equipamentos comerciais de grande 

porte e estruturas de concentração de serviços, atendendo às diversas necessidades da 
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população. Além desses, grandes polos industriais e outras áreas geradoras de empregos tam-

bém são responsáveis por alta atração de indivíduos.  

Percebe-se a presença de PGVs do tipo educação na maioria dos municípios componen-

tes da RMGSL. Em Santa Rita, Bacabeira, Rosário, Morros e Axixá, nota-se que os PGVs de 

instituições educacionais de ensino infantil, básico, médio e/ou superior concentram-se em por-

ções específicas do território. A área da RMGSL aglutina a maior quantidade de PGVs do tipo 

educação, no entanto, corresponde justamente aos quatro municípios que formam a porção mais 

densa da Região (São Luís, São José do Ribamar, Paço do Lumiar e Raposa). Vale ressaltar que 

57 instituições educacionais foram identificadas como sendo atratoras e produtoras de viagens, 

especialmente em horas-pico, nos quatro referidos municípios. Situam-se, especialmente, na 

porção nordeste de São Luís; nas porções noroeste e central de São José do Ribamar; na área 

nordeste de Paço do Lumiar; e na metade leste de Raposa.  

 

Figura 3 – Polos geradores de viagem (PGVs) – Educação 

Fonte: PDDI 

 

Com relação aos PGVs do tipo saúde, observa-se que sua situação espacial, em termos 

de localização, assemelha-se bastante àquela vista para os PGVs do tipo educação. Percebe-se 

a existência de um aglomerado de hospitais na região de fronteiras entre os municípios de 

Axixá, Icatu, Morros, Cachoeira Grande e Presidente Juscelino. No entanto, assim como obser-

vado para os PGVs do tipo educação, nota-se que a área da RGMSL que concentra a maior 

quantidade de PGVs do tipo saúde é a parte mais densa da Região, conformada pelos quatro 

municípios da Ilha do Maranhão. 



76 
 

Figura 4 – Polos geradores de viagem (PGVs) – Saúde 

 
Fonte: PDDI 

 

 

Os PGVs podem ser por quaisquer serviços e atividades, e apresentam caráter metropo-

litano, quando apresentam influência em parte do território, não se concentrando apenas no seu 

município de origem. Por meio deles, pode-se perceber a dinâmica territorial, com base nos 

fluxos observados e na integração dos serviços nas regiões, é possível verificar que algumas 

avenidas possuem um caráter metropolitano, servindo os municípios de forma conjunta. 
 

6.7 Vias de interesse metropolitano 

 

As vias metropolitanas apresentam fluxo intenso e, por vezes, são de responsabilidade 

de apenas um município. Dentro da RMGSL, é possível perceber como existem as vias que 

exercem esse papel de interesse da metrópole ou em parte dela. Por vezes, essas vias são for-

madas naturalmente através de caminhos, ruas e avenidas que interligam municípios. 

Como se observa no Mapa 8 e no Mapa 9, algumas vias foram identificadas por meio 

do seu fluxo cotidiano, do serviço de transporte público que se concentra por entre elas, além 

do volume de veículos observado, com base nas pesquisas primárias do PDDI. 
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Mapa 8 – Vias de caráter metropolitano na RMGSL 

 
Fonte: PDDI (2019) 

 

Mapa 9 – Vias de caráter metropolitano na Ilha do Maranhão 

 
Fonte: PDDI (2019) 
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Como destaque, pode-se mencionar a Avenida Jerônimo de Albuquerque que pertence 

ao município de São Luís, mas serve toda Ilha do Maranhão, convergindo os trajetos dos veí-

culos próprios e do transporte público em toda sua extensão. Outra via que possui esse papel, 

devido à concentração das empresas minero-metalúrgicas de grande porte, é a Avenida dos 

Portugueses, que tem parte do seu trecho compartilhado com a BR-135, além de ser uma das 

vias alternativas para a Ponte Estreito dos Mosquitos, única via terrestre de saída da Ilha do 

Maranhão. 

Ainda na Ilha do Maranhão, é possível perceber vias municipais que foram aderindo ao 

papel metropolitano, por meio do crescimento habitacional por entre os municípios da Ilha. 

Trechos como a Rua Boa Esperança e Rua da Vitória, além da Rua do Aririzal e Avenida Ge-

neral Arthur Carvalho, cortam os municípios de São Luís, São José de Ribamar e Paço do Lu-

miar, sendo importantes vias de acesso. 

A rodovia estadual MA-402 passa pelo município de Rosário e, em seu interior, atende 

às legislações viárias do município. Entretanto, é a única via de acesso, pela BR-135, aos mu-

nicípios de Axixá, Presidente Juscelino, Cachoeira Grande, Icatu e Morros. Atualmente, é um 

dos pontos de congestionamento por entre os municípios, além de ser via de conexão por entre 

os municípios da Região. 

 

6.8 Considerações 

 

Dentre as maiores dificuldades inerentes à Região, destaca-se a baixa conectividade da 

malha viária na Região Metropolitana, que se apresenta um pouco mais adensada nas proximi-

dades da capital, mas com bastante restrição de infraestrutura na conexão entre os municípios. 

Essa conectividade torna-se ainda mais restrita quando se trata da interligação da Ilha do Ma-

ranhão com o restante do estado, dificultada pela configuração geográfica.  

Vale mencionar que por consequência, a infraestrutura cicloviária intermunicipal é ine-

xistente, o que representa um problema para os ciclistas, principalmente trabalhadores que cir-

culam pelas rodovias que ligam São Luís aos demais municípios da Ilha sem infraestrutura 

adequada, além de desencorajar que as viagens sejam realizadas por intermédio desse modal de 

transporte. Por outro lado, o crescimento do número de motocicletas revela a deficiência no 

transporte público que não atende todo o território, resultando em maior número de acidentes 

de transporte, desordenamento do trânsito, congestionamentos e poluição. 

Outra deficiência percebida durante o desenvolvimento deste trabalho foi a carência de 

dados compilados acerca dos sistemas de transportes operantes na RMGSL. Por se tratarem de 

13 municípios em agregação, e alguns bem recentes na formação da Região Metropolitana, foi 

percebida a ausência de organização e disponibilidade de dados. Isso também se deve a uma 

organização municipal deficiente quanto aos órgãos que legislam, operam e fiscalizam os sis-

temas de transportes, visto que em alguns dos municípios os órgãos responsáveis não atendem 

à demanda de trabalharem no ordenamento do trânsito. 

Além da carência em órgãos municipais gestores de mobilidade, alguns dos sistemas 

operantes de transportes circulam por meio de autorizações, permissões ou ordens de serviço 

não fiscalizadas, havendo também a existência de operadores de forma clandestina e não regis-

trada. Isso acaba se tornando uma fragilidade para o poder público e para os usuários dos siste-

mas, pois resulta em um serviço não tão eficiente e seguro. 

Tratando-se dos demais modos de transporte que servem a RMGSL, no transporte aéreo, 

identifica-se a presença de um aeroporto público, sendo que este não se situa em um ponto de 

alta conectividade com outros meios de locomoção. Quanto ao transporte hidroviário, realizado 

por meio de ferry boat e catamarã, existem apenas dois pontos de oferta desse tipo de serviço. 

Considerando a barreira geográfica entre a Ilha do Maranhão e os outros municípios, que muitas 
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vezes é suprida apenas por modal hidroviário, verificou-se que quem deseja fazer a travessia 

de/até Alcântara com seu veículo particular precisa, muitas vezes, comprar o bilhete com bas-

tante antecedência, para que possa ser atendido no horário desejado.  

Já no que concerne ao transporte rodoviário, mais especificamente ao transporte público, 

destaca-se a sobrecarga do Terminal de Integração da Praia Grande que se localiza em meio a 

uma centralidade urbana e se caracteriza por ser o principal terminal nas proximidades do Cais 

da Praia Grande, ponto de partida/chegada das viagens entre os municípios de Alcântara e São 

Luís.  

Mesmo diante dessas deficiências, a RMGSL apresenta diversos potenciais de desen-

volvimento de infraestrutura urbana e de mobilidade. O principal deles é a amplitude territorial 

dos municípios contidos na Região, o que permite a criação de microcentralidades, explorando 

de maneira mais sustentável o uso do solo. A definição dessas zonas visa a uma maior indepen-

dência dos municípios em relação à capital São Luís, pois promove a criação de serviços e 

comércios em agregação à oferta de áreas residenciais, facilitando deslocamentos e atendimento 

das demandas populacionais.   

Outro potencial a ser desenvolvido na Região é o deslocamento pelo modal hidroviário 

por conta da sua posição geográfica. Atualmente, a interligação entre municípios por meio de 

mar ocorre somente na área oeste de São Luís com o município de Alcântara. Contudo, há 

projetos de construção de um novo terminal marítimo de ligação entre os dois municípios, como 

também de ligação entre Icatu e São Luís.  

Considerando o potencial turístico da Região, destaca-se a Rota das Emoções, percurso 

que se inicia ou termina nos Lençóis Maranhenses, trecho do estado do Maranhão formado por 

deserto tropical e grandes lagoas de águas claras. Os municípios da região do Munim apresen-

tam ligação com esse polo turístico, podendo explorar a interligação entre os Lençóis Mara-

nhenses à capital estadual, visando a uma maior exploração do comércio e dos serviços locais, 

proporcionando a criação de postos de trabalho e o estímulo do turismo a outros municípios da 

Região Metropolitana. 

Com base no conhecimento do problema, são listadas algumas diretrizes de orientação 

nos âmbitos da infraestrutura e segurança viária; da priorização do transporte coletivo e do não 

motorizado; e da interação de sistemas: 

a) Requalificação da infraestrutura urbana ofertada aos modos não motorizados – 

pedestres e ciclistas; 

b) Desincentivo do uso de transporte individual motorizado para realização de via-

gens de curtas distâncias; 

c) Promoção da segurança viária e redução das mortes no trânsito. 

Diante dessas diretrizes, percebe-se a extrema importância da requalificação dos eixos 

viários e da melhoria das vias locais (iluminação, passeio, pavimentação, sinalização infra ci-

cloviária, traffic calming e arborização), proporcionando o desenvolvimento da mobilidade ur-

bana regional. As principais necessidades de macro-mobilidade e micro-mobilidade, ao longo 

dos 13 municípios que formam a RMGSL, precisam ser tratadas como prioridade para um cres-

cimento eficiente da Região. 
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